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RESUMO 

 
Esta pesquisa busca descrever o processo de ocupação antrópica no bioma Cerrado 
por meio da caracterização semi-automática dos eventos de desmatamentos nas 
áreas recém-desmatadas, em duas classes de uso da terra: “pastagem” e 
“agricultura”. Para tanto, foram utilizadas técnicas de Sensoriamento Remoto, 
incluindo a análise estatística do produto MOD13Q1 / EVI (Índice de Vegetação 
Realçado) do sensor MODIS e os dados de alertas de desmatamentos obtidos pelo 
SIAD - Cerrado. A utilização das técnicas de geoprocessamento, somada aos 
estudos teóricos sobre a ocupação do Cerrado, permitiram a identificação das zonas 
de fronteiras agrícolas no referido bioma. Com base na tipificação dos 
desmatamentos ocorridos no período de 2004/2005 e 2006/2007, o método 
demonstra que 80% dos desmatamentos no Cerrado são destinados à expansão 
das áreas de pastagem, enquanto que os 20% restantes se destinam à agricultura. 
Outra constatação se dá em relação à área destes desmatamentos; aqueles 
destinados à pastagem apresentam área média de 1,5 Km², enquanto que para a 
agricultura, a área média é de 2,5 Km², indicando propósitos e formas de 
intervenção diferenciadas no campo. No primeiro período analisado (2004/2005), a 
soma da área dos polígonos ocupados por agricultura totalizou 1.263 Km², enquanto 
que no período sequente (2006/2007) a soma foi de 971 km². Nos desmatamentos 
destinados à pastagem, a área total foi de 3.316 Km² no período 2004/2005, 
enquanto no período seguinte (2006/2007) esta classe atingiu 2.918 Km². Com a 
espacialização desses resultados foi possível compreender a atual dinâmica da 
fronteira agrícola no bioma. Esta zona de fronteira identificada na pesquisa se 
estende pelo oeste baiano, passando pela região centro-sul do Piauí chegando ao 
extremo sul do Maranhão no período 2006/2007. Por fim, os resultados indicam uma 
nítida tendência de expansão da fronteira agrícola para o norte do bioma Cerrado. 
 
Palavras-chave: Cerrado, Uso da Terra, Fronteira Agrícola, Sensoriamento Remoto 
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ABSTRACT 
 
This research aims to depict the human occupation process in the Cerrado biome 
throughout a semi-automatic land use characterization method in newly deforested 
areas, in two classes: "pasture" and "agriculture". To perform this, we used remote 
sensing techniques, including the analysis of the product MOD13Q1/EVI (Enhanced 
Vegetation Index) from MODIS dataset and alerts of deforestation obtained by SIAD - 
Cerrado. The use of GIS techniques, combined with theoretical models of occupation 
in the Cerrado region, allowed the identification of areas of agricultural frontiers. 
Based on this classification of deforestation events, occurred in the period 2004/2005 
and 2006/2007, the method shows that 80% of deforestation in Cerrado are intended 
for expansion of grazing areas, while the remaining 20% are destined for agriculture. 
In relation to the area of deforestation, those events directed for pastures present an 
average of 1.5 km², while for agriculture the average area is 2.5 km², indicating 
purposes and different forms of intervention in the field. In the first period 
(2004/2005), the total area of the polygons occupied by agriculture totaled 1,263 km², 
while the sequent period (2006/2007) summed 971 km². About the deforestation 
destined for grazing, the total area was 3,316 km² in the period 2004/2005, while in 
the following period (2006/2007) it reached 2,918 km². Regarding the resulting maps, 
it was possible to understand the current dynamics of the agricultural frontier in the 
biome. This border zone represents the western of Bahia state, through the south-
central region of Piauí state, reaching the extreme south of Maranhão state in 
2006/2007 period. Thus, our results indicate a clear tendency of expansion of the 
agricultural frontier into northern Cerrado biome. 

 
Keywords: Cerrado, Land Use, Agricultural Frontier, Remote Sensing 
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1. INTRODUÇÃO 

Nos últimos 40 anos, a região denominada como Cerrado, localizada na porção 

central do território brasileiro, se modificou bruscamente nos aspectos ambientais, 

sociais e econômicos. Estas mudanças foram causadas pelo intenso processo de 

ocupação humana ao qual este ecossistema foi submetido, graças a uma soma de 

intervenções políticas, características naturais da paisagem e dos avanços 

tecnológicos da agricultura. Essa junção foi decisiva para transformar a savana 

brasileira em uma potência agrícola tal como é conhecida hoje. 

Além dos aspectos históricos descritos acima, o Cerrado se destaca também 

por sua alta relevância ambiental, sendo conhecido como “berço das águas”, em 

função de deter em seus limites as nascentes de seis das oito principais bacias 

hidrográficas do Brasil, a citar, a bacia Araguaia-Tocantins, São Francisco e Paraná-

Paraguai (Lima e Silva, 2008).  

Em termos fisionômicos, o Cerrado é caracterizado pela presença de 

fisionomias florestais, savânicas e campestres (Ribeiro e Walter, 2008), constituição 

esta responsável por abrigar cerca de 1/3 da biodiversidade nacional (Aguiar et al., 

2004). Os solos presentes no bioma também são parte importante deste sistema, 

em sua grande maioria do tipo Latossolo (Reatto et al., 2008). Outra característica 

fisiográfica, com papel decisivo nesse processo de ocupação antrópica, é sua 

morfologia composta por extensas planícies e chapadões.  

Especificamente ao processo de ocupação, este se intensificou em 1975, 

quando se instala nesta região a chamada fronteira agrícola. Sobre esse processo, o 

aspecto mais afetado, certamente, são os recursos naturais, com destaque para 

perda da vegetação nativa; atualmente, o bioma possui apenas 51% de vegetação 

remanescente (CSR/IBAMA, 2009; Sano et al., 2010).   

A fronteira agrícola que avança sobre o Cerrado se baseia, principalmente, na 

mudança do padrão tecnológico; com este novo paradigma de produção agrária, foi 

possível aumentar significativamente os índices de produção de alimentos, por 

exemplo, por meio da exploração de áreas até então à margem desse processo. 

Algumas das novas tecnologias empregadas na produção, provenientes da 

chamada Revolução Verde, foram o melhoramento genético, os implementos 

químicos e a mecanização (Duarte e Theodoro, 2002). Apesar de todas essas 

mudanças representarem um salto na produção, houve também uma mudança no 

grau de intensificação do uso dos recursos naturais do bioma.  
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Diversos estudos que tratam do estado de conservação ambiental do Cerrado 

destacam o alto grau de degradação do solo, a diminuição da qualidade hídrica e a 

perda da biodiversidade. Segundo Brooks (1995) qualquer alteração no solo pode 

modificar sua estrutura e sua atividade biológica e, consequentemente, sua 

fertilidade com reflexo nos sistemas agrossistemas podendo haver prejuízos à 

fertilidade do solo. Outro fator a ser considerado são os danos causados pela 

agricultura nos recursos hídricos do Bioma, o principal é a contaminação pela 

erosão, que causa o transporte de partículas sólidas incluindo agrotóxicos e 

corretivos/adubos para água. Dependendo das características do ecossistema os 

danos podem ser de maior ou menor intensidade. Os corretivos mais preocupantes 

são o (N) Nitrogênio e o (P) Fósforo, dentre os agrotóxicos destacam-se os 

herbicidas que com grande potencial de movimentação no solo revelaram-se 

grandes contaminadores dos recursos hídricos da região (Oliveira Filho e Lima, 

2002). Em relação à biodiversidade pode-se destacar como principal dano a já 

bastante citada degradação do solo e de ecossistemas nativos, porém, no que se 

refere a perda de biodiversidade a inserção de espécies exóticas  como por exemplo 

gramíneas africanas. Essas gramíneas são o principal agente modificador no 

Cerrado (Klink e Machado, 2005). 

Porém, torna-se importante salientar que, apesar dos diversos problemas 

ambientais decorrentes do processo de ocupação, o mesmo trouxe prosperidade 

econômica e o destaque da região no cenário político nacional e internacional, uma 

vez que o bioma é responsável por grande parte da produção de alimentos e 

bicombustíveis no Brasil e no mundo.  

A produção na região do Cerrado apresenta crescimento de 6,4% ao ano 

desde a década de 1970 e, atualmente, é responsável por aproximadamente 42% 

do PIB nacional, relativo à produção do agronegócio brasileiro (Lopes e Daher, 

2008). Toda essa dinâmica gerada pela expansão da fronteira agrícola sobre o 

bioma resultou num acelerado processo de conversão do uso da terra e 

consequente aumento das questões referentes à preservação ambiental. 

Uma das principais iniciativas para a preservação e o monitoramento ambiental é a 

identificação de novas áreas desmatadas. Dentre essas iniciativas, destaca-se a do  

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – Ibama, 

que passa a monitorar o bioma Cerrado a partir de 2009 por meio de um acordo 
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firmado entre o Ministério do Meio Ambiente - MMA e o  Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento - PNUD (IPEA, 2010). O estudo constata que entre 

o período de 2002 a 2008 houve uma taxa média de desmatamento de 0,69% ao 

ano. Este monitoramento foi realizado com o uso de técnicas de Sensoriamento 

Remoto para identificação das áreas desmatadas. Outra iniciativa que merece 

destaque é a realizada pelo LAPIG - Laboratório de Processamento de Imagens e 

Geoprocessamento, que também utiliza técnicas de Sensoriamento Remoto para 

identificar as áreas anualmente convertidas neste bioma. 

Entretanto, as pesquisas de monitoramento se restringem a identificar áreas 

convertidas, deixando uma lacuna nos esforços de monitoramento do uso da Terra, 

já que não identificam o destino de uso que se dão as áreas recém-desmatadas. 

Neste âmbito, o presente trabalho se propõe a compreender a dinâmica do uso da 

terra nas áreas desmatadas no bioma Cerrado, em dois períodos específicos (2004-

2005 e 2006-2007), caracterizando tais eventos em agricultura ou pastagem.  
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2. OBJETIVOS 

2.1.  Objetivo geral 

Caracterizar a ocupação de áreas recém-desmatadas no Cerrado, por meio de 

técnicas de sensoriamento remoto, visando uma maior compreensão sobre a 

dinâmica espacial e temporal do uso da terra neste bioma.  

 

2.2.  Objetivos específicos 

(1) Desenvolver uma metodologia, por meio do sensoriamento remoto, voltada 

para a caracterização temporal do uso da terra em polígonos de 

desmatamentos;  

(2) Estimar, com base na metodologia proposta, a expansão das áreas de 

pastagem e agricultura no bioma Cerrado para os períodos 2004/2005 e 

2006/2007, analisando a sua distribuição geográfica neste ambiente;  

(4) Identificar possíveis tendências de expansão da fronteira agrícola no 

Cerrado. 
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3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

3.1. Agronegócio e Políticas Públicas no Cerrado 

Dados recentes sobre percentuais da produção brasileira apontam que 58% da 

soja, 76% do algodão, 27% do milho, 18% do arroz e 17% do feijão produzidos no 

Brasil são gerados em áreas de Cerrado. A região comporta 41% dos 163 milhões 

de bovinos brasileiros e ainda responde por 55% da carne produzida no país 

(Embrapa Cerrados, 2004).  

Com essas informações, pode-se inferir uma importância do bioma para o 

abastecimento do mercado interno de alimentos, porém, com grande parte da 

produção destinada à exportação, o que representa considerável peso na balança 

comercial do país. 

A região do Cerrado passou por profundas modificações em um curto espaço 

de tempo. A principal delas foi a rápida conversão de áreas de vegetação natural em 

áreas destinadas para produção agropecuária. Embora possua um relevo que 

contribuía para a produção agrícola, variando entre plano e suavemente ondulado, a 

região contém outros aspectos naturais que, há algumas décadas, limitavam o 

desenvolvimento da produção. Esses fatores precisavam ser superados para que a 

região se tornasse atrativa sob o ponto de vista agropecuário. Dos desafios a serem 

superados o maior deles foi provavelmente o solo, que em sua maioria é acido e de 

baixa fertilidade. A maioria dos solos do Cerrado são Latossolos e Neossolos 

Quartzarênicos, os quais necessitam de manejo em profundidade e correção (Resck 

et al., 2008). 

Para adequar o bioma a essas e outras condições de produção, foi realizado 

um enorme esforço no sentido de desenvolver tecnologias que pudessem minimizar 

os problemas relativos a tais barreiras naturais para o aumento da produção 

agrícola. Nesse período, diversos centros de pesquisa e uma enorme quantidade de 

extensionistas rurais saíram em busca dessas soluções. Deve-se destacar o papel 

da Embrapa, que, através dos seus centros pesquisa, conseguiu (junto a outros 

agentes) impulsionar a produtividade no bioma (Mueller e Junior, 2008) 

Com o aumento da produção, o agronegócio brasileiro despontou no cenário 

nacional e internacional, sendo em 2006, responsável por 23% do Produto Interno 

Bruto; desse total, 30% foram provenientes do próprio estabelecimento rural, 

enquanto que a produção fora dos limites da propriedade representou 70% (IBGE, 
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2008). Este crescimento veio  à custa de investimentos em tecnologia aplicada no 

campo e também na incorporação de novas áreas ao processo produtivo.. 

Entretanto, mesmo sendo a expansão das terras cultivadas proporcionalmente 

menor do que o aumento da produção, este aumento na área representou um 

grande ônus ambiental para o Cerrado. 

Com todo esse ganho de produtividade, há ainda perspectivas ambiciosas para 

o crescimento da produção nos limites fisiográficos do bioma Embrapa (2004). 

Cenários econômicos são elaborados num suposto aumento da aplicação de 

tecnologia no campo e também no acréscimo de mais áreas ao processo produtivo. 

Estudos realizados ainda pela Embrapa (2004) apontam que existem 37 milhões de 

hectares no Cerrado aplicáveis à expansão da fronteira agrícola, sendo que desse 

total espera-se incorporar ao processo produtivo pelo menos uma área de 20 

milhões de hectares. 

Com os fatos apresentados, observa-se o estímulo e dedicação empregados 

para intensificar a produtividade no Cerrado, enquanto percebe-se que a mesma 

energia não foi despendida para preservar os recursos naturais do bioma. 

Atualmente, esses recursos se encontram seriamente fragilizados, devido ao uso 

excessivo de algumas práticas altamente degradantes adotadas a fim de sustentar o 

crescimento produtivo da região. É fato que existe a necessidade de se produzir, 

mas é questionável a falta de esforços para um desenvolvimento verdadeiramente 

sustentável na região. Devido ao elevado grau de degradação que se encontra o 

bioma, Mittermeier et al. (2000) consideraram o Cerrado como um dos 34 hotspots 

de biodiversidade do mundo em risco de extinção. Ainda assim, somente em 2009 o 

bioma passou a ser oficialmente monitorado pelo governo brasileiro (IPEA, 2010).  

Sobre as políticas mais relevantes deste processo, pode-se destacar a Marcha 

para o Oeste, que se iniciou em 1930 e tinha por objetivo a ocupação do Planalto 

Central e o aumento da produção agrícola; uma das principais heranças deste 

período foi à construção de Goiânia e o significativo aumento do número de rodovias 

(Nunes, 1984). Esta fase foi seguida pela construção da nova sede da capital federal 

(Brasília), ainda sobre a luz desta política (Estevam, 1998). A Região Centro-Oeste, 

que geograficamente possui grande coincidência com os limites do próprio Bioma, 

teve a sua população aumentada em mais de 6 vezes, entre 1950 e 1990, atingindo 

cerca de 10 milhões de habitantes ao final deste período (Dias, 2008).  
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A construção das duas capitais (Goiânia e Brasília) trouxe o almejado 

crescimento populacional para a região do bioma Cerrado, com uma grande 

infraestrutura de rodovias e redes de energia elétrica, o que permitiu a instalação da 

indústria de base no período de 1956 a 1961 e, posteriormente, a instalação de 

fábricas de insumos agrícolas (Estevam, 1998). Neste momento, estavam 

estabelecidas as bases para um novo modelo de produção agrícola, que se 

enquadrou no conceito de agronegócio. 

Outras políticas públicas também trouxeram grandes contribuições para a 

região do bioma, como a Sudeco - Superintendência de Desenvolvimento do Centro-

Oeste, de 1967, que buscou através do planejamento de estratégias o 

desenvolvimento regional; o Polocentro  - Programa de Desenvolvimento dos 

Cerrados, de 1975, que incentivava principalmente o desenvolvimento da 

agroindústria no bioma; o Prodecer  - Programa de Cooperação Nipo-Brasileira para 

o Desenvolvimento dos Cerrados, que visava principalmente aumentar a 

competitividade dos produtos brasileiros através do investimento em pesquisa, 

tecnologia e em infraestrutura.  

 

3.2. Degradação ambiental e ações voltadas à conservação do Cerrado 

 

Os principais impactos sofridos pelo Bioma Cerrado segundo Klink e Machado, 

(2005), são a fragmentação de habitat, extinção da biodiversidade, invasão de 

espécies exóticas, erosão dos solos, poluição de aquíferos, degradação de 

ecossistemas, alteração nos regimes de queimadas, desequilíbrios no ciclo do 

carbono e possivelmente modificações climáticas regionais. 

Os impactos ocorridos no solo são fruto de práticas de manejo inadequadas às 

condições naturais do bioma. A principal forma de preparo do solo ainda é a 

utilização de arados, que são empregados consecutivamente, causando a perda de 

minerais, água e matéria orgânica, até o aumento considerável da vulnerabilidade à 

erosão. Todos esses impactos reduzem a capacidade produtiva do solo, passando a 

exigir a aplicação de mais insumos e práticas mais agressivas para manter a mesma 

produtividade; quando a intervenção se torna muito onerosa em termos econômicos 

existe a tendência dos produtores abandonarem as áreas degradadas e expandir a 
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zona de plantio sobre as áreas de remanescentes. Este ciclo vem sendo repetido 

nas últimas cinco décadas.  

Sobre os impactos aos recursos hídricos, Wallace (2000) afirma que o setor da 

economia com maior consumo de água doce no mundo é agricultura, responsável 

por aproximadamente 75% do consumo de água, em geral utilizada no processo de 

irrigação. É inegável que a utilização da irrigação possibilitou a implantação de 

diversas culturas e estendeu o calendário agrícola; porém, essa prática tem trazido 

uma demanda que já ultrapassa a capacidade de resiliência hídrica em algumas 

regiões do Cerrado, incluindo-se os desperdícios inerentes à técnica. Estudos 

apontam que cerca de 90% das áreas irrigadas no Brasil usam métodos pouco 

eficientes, onde cerca de 60% da água captada para irrigação se perde durante o 

processo (Rebouças, 2003). 

Outro impacto causado aos recursos hídricos do bioma é a poluição difusa, 

causada pela contaminação ocasionada por diversos tipos de fertilizantes e 

pesticidas aplicados na agricultura, que contaminam não somente a água superficial, 

como também o lençol freático. Estudos sobre o uso de fertilizantes no Brasil 

apontam que seu consumo aumentou em 67 vezes no período entre 1950 e 1987 

(IBGE, 1990).  

Sobre a biodiversidade do Cerrado, pode-se citar inúmeras práticas da 

agropecuária que causam perdas a este patrimônio.  

“É muito difícil estabelecer com segurança a importância relativa dos 
seis fenômenos que mais provocam a perda de biodiversidade: a) 
destruição e alteração de habitats; b) exploração de espécies 
“selvagens”; c) introdução de espécies exóticas; d) homogeneização; 
e) poluição; f) mudanças ambientais globais. Quanto à extinção global 
de animais, estima-se que um terço desse processo seja provocado 
pela destruição/alteração de habitats, outro terço venha da introdução 
de espécies, e o terceiro decorra de formas insustentáveis de caça e 
de pesca. Mas cerca de dois terços dos “estoques” de peixes 
marinhos estão sendo ultra explorados, ou já foram extintos. E três 
quartos do desaparecimento de pássaros decorrem diretamente de 
mudanças no uso dos solos, exatamente como acontece com a 
extinção das plantas” (World Conservation Monitoring Center, apud 
Veiga, 1999, p. 7). 
 

Os efeitos no Cerrado podem ser mais intensos ou mais sutis, mas de fato é 

uma grande ameaça a biodiversidade, podendo causar extinção de espécies, 

inclusive às espécies endêmicas, o que seria uma perda inestimável para o 

patrimônio da biodiversidade mundial (Aquino e Miranda, 2008). 
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Outro impacto gerado pela mudança de uso do solo é a emissão de gases de 

efeito estufa para atmosfera, particularmente CO2 (dióxido de carbono), CH4 

(metano) e N2O (óxido nitroso). O aumento da concentração desses gases na 

atmosfera traz consequências ambientais negativas, como o aumento de 

temperatura e a alterações no regime pluviométrico (Watson, 2001). Mas não 

somente o desmatamento libera esses gases para atmosfera; a prática de 

queimadas, técnica de manejo largamente utilizada por agricultores desta região, 

também contribui para o aumento dos GEE - Gases de Efeito Estufa na atmosfera. 

Segundo Moreira (2001), cerca de 90% das queimadas ocorridas em território 

brasileiro ocorre em áreas de Cerrado e Amazônia, sendo que o Cerrado de 2002 a 

2010 apresentou uma área queimada de 545 mil Km², o que representa mais de 

70% da área de queimada em todo o país no período citado. Estudos demonstram 

que as queimadas são as principais responsáveis pela emissão de CO2 nas áreas 

de Savanas (Bustamante e Oliveira, 2008). 

Até a década de 1990, praticamente nenhuma organização era voltada a atuar 

exclusivamente no território do Cerrado com objetivos de preservação ambiental.  A 

partir de então, com o crescente aumento da preocupação com as questões 

ambientais diversas iniciativas foram tomadas com objetivo de preservar o bioma. 

Em 1992 ocorre o lançamento do Tratado do Cerrado e a criação da Rede Cerrado 

de ONGs. Essas foram as primeiras iniciativas não governamentais de atenção a 

conservação deste ambiente. Esta rede segue os princípios do Tratado do Cerrado e 

atualmente conta com mais de 300 instituições afiliadas (REDECERRADO, 2010). O 

objetivo principal da Rede Cerrado é a luta pela conservação do bioma e a defesa 

de seus povos e comunidades tradicionais, promovendo justiça social e 

sustentabilidade ambiental. 

Em 1994, a versão brasileira do Small Grants Program foi implantada com foco 

no Cerrado. O Programa de Pequenos Projetos Eco-sociais (PPP) foi a única ação 

voltada exclusivamente para a região do Cerrado. (Nogueira, 2001). 

As iniciativas apoiadas pelo PPP referem-se ao extrativismo e processamento 

comercial de plantas medicinais, flores e frutas nativas do Cerrado; criatórios de 

animais silvestres; manejo e conservação do solo e de nascentes; ações para o uso 

controlado do fogo e combate a incêndios; capacitação para geração de renda em 

atividades como ecoturismo; uso de energia solar; apicultura e meliponicultura; 
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difusão de sistemas agroflorestais entre agricultores familiares; ações para a 

articulação política e comunicação interinstitucional; eventos de capacitação de 

entidades do movimento social em temas de interesse para os projetos; pesquisa 

aplicada para a conservação da biodiversidade; consórcio entre piscultura e outras 

atividades produtivas. Em um balanço geral da natureza dos projetos apoiados pelo 

PPP, constata-se que 73% deles estão relacionados a atividades produtivas para a 

subsistência e/ou comercialização. Os demais projetos, grosso modo, enquadram-se 

em atividades de pesquisa aplicada e/ou participativa, sobre temas afins à 

conservação ambiental e ao desenvolvimento sustentável, e de articulação 

interinstitucional (Nogueira, 2001). 

No ano de 1998, foi realizada uma oficina com cientistas para se definir 

prioridades para conservação do Cerrado, dentre estas a criação de algumas UCs - 

Unidades de Conservação (Brasil, 1999). Já em 2003 foi criado, em decorrência do 

III Encontro dos Povos do Cerrado, o Dia Nacional do Cerrado, comemorado em 11 

de Setembro. Neste mesmo encontro foi criado um grupo de trabalho que elaborou 

um projeto da Iniciativa Sustentável do Cerrado, o qual contou com o financiamento 

do Banco Mundial. Em setembro de 2003 o MMA instituiu o Grupo de Trabalho – 

GT, do bioma Cerrado com a finalidade de elaborar uma proposta de programa 

destinado à conservação e ao uso sustentável do bioma. Após um ano de 

funcionamento e a realização de diversas consultas públicas o GT apresentou a 

estrutura do Programa Nacional de Conservação e Uso Sustentável do Bioma 

Cerrado. Este foi formalmente instituído por meio do decreto 5.577, de 8 de 

novembro de 2005, com o objetivo de promover a conservação, restauração, 

recuperação e manejo sustentável de ecossistemas naturais e agropecuários, bem 

como a valorização  e o reconhecimento de suas populações locais, buscando 

reverter os impactos socioambientais negativos do bioma (MMA, 2012).  

 

Em 2004, buscando monitorar os biomas brasileiros, foi criado o Projeto de 

Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira - Probio, o 

qual propiciou o mapeamento do uso da terra para todo o país. Este programa teve 

como principal apoiador o próprio governo brasileiro, que motivou a comunidade 

técnico-científica a mapear os biomas nacionais com base em imagens de satélite 

Landsat ETM+ do ano de 2002, com detalhamento compatível com a escala 
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1:250.000 (Probio, 2004); no Cerrado, o mapeamento foi liderado pela Embrapa-

Cerrado, Universidade Federal de Uberlândia e Universidade Federal de Goiás 

(Sano et al., 2008). A figura 1 ilustra o mapa de uso da terra para o bioma Cerrado, o 

qual representa a área de estudo desta pesquisa.   

 

 

Figura 1. Biomas Brasileiros e o mapa de uso da terra do bioma Cerrado. Fonte dos 
dados: Probio/MMA. 

 

Ainda dentro das iniciativas voltadas para a preservação do Bioma Cerrado, 

foi criado em 2004 o Núcleo Cerrado e Pantanal dentro do MMA. Embora mais 

efetivas nos últimos anos da primeira década do século XXI, em geral as ações com 

vistas à conservação do bioma aumentaram significativamente, contando hoje com a 

participação de ONGs, centros de pesquisa, universidades, e os próprios governos 

municipais, estaduais e federal.  

 

3.3. Monitoramento do Bioma Cerrado 

A primeira iniciativa de monitoramento oficial do Cerrado foi realizada apenas 

no ano de 2009, enquanto que o monitoramento de desmatamento para a Amazônia 
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foi iniciado ainda na década de 1980 (Ipea, 2010). Isto demonstra que o interesse do 

governo brasileiro com o bioma Cerrado até recentemente era exclusivamente 

centrado na produção de alimentos. Porém, seja devido às pressões sociais ou a 

uma mudança de estratégia, o Governo passa a demonstrar mais interesse em 

monitorar o uso e ocupação deste ecossistema. 

O mapeamento de áreas desmatadas no Cerrado ocorridas no ano de 2009, 

que compreendeu o período de 2002 e 2008, foi realizado por uma iniciativa entre a 

SBF/MMA - Secretaria de Biodiversidade e Florestas do Ministério de Meio 

Ambiente, Dipro/Ibama - Diretoria de Proteção Ambiental do Instituto Brasileiro do 

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis / CSR - Centro de 

Sensoriamento Remoto do Ibama, ABC - Agência Brasileira de Cooperação e Pnud - 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento. 

Essa iniciativa foi corroborada por meio de um acordo de cooperação técnica 

celebrado entre o MMA e o Ibama, o qual visa o monitoramento do desmatamento 

nos biomas brasileiros por meio de satélites, à exceção da Amazônia, com recursos 

provenientes do Projeto Pnud BRA 08/11 (Centro de Sensoriamento Remoto – 

Ibama, 2009).  

Este mapeamento foi realizado a partir de técnicas de sensoriamento remoto, 

com o uso de imagens do satélite CBERS 2B (China-Brazil Earth Resources 

Satellite) e Landsat 5 - TM para toda extensão do bioma. Como marco zero, foi 

utilizado o mapa de remanescente da cobertura vegetal do Probio/MMA. Para 

identificação da área desmatada, foi realizado um procedimento de detecção visual 

das feições e digitalização manual das mesmas por meio de um do software de 

geoprocessamento - SIG - Sistema de Informação Geográfica. Este trabalho levou 

em consideração desmatamentos com área mínima de 2 hectares e atribuiu ao 

polígono apenas a informação da área desmatada e o bioma de ocorrência do 

mesmo (CSR- Ibama, 2009). 

Outra iniciativa de monitoramento é a do Lapig - Laboratório de Processamento 

de Imagens e Geoprocessamento, que implantou o Siad Cerrado - Sistema 

Integrado de Alerta de Desmatamentos. A técnica do Lapig envolve a comparação, 

ano a ano, de imagens de resolução moderada obtidas pelo sensor MODIS 

(imagens Índice de Vegetação - EVI) para detectar as possíveis mudanças na 

cobertura vegetativa nativa (Ferreira et al., 2007; Rocha et al., 2010). 
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3.4. Fronteiras Agrícolas e o Processo de Ocupação Territorial 

O termo Fronteira se refere à apropriação de novos espaços pelo ser humano. 

Muitos teóricos, em especial Antropólogos, Cientistas Sociais e Geógrafos, discutem 

este fenômeno (Barreira, 1997). A cerca desse tema, a literatura traz à luz três 

momentos distintos, que se diferenciam principalmente na forma em que ocorre a 

apropriação da terra, o principal objeto da fronteira. O primeiro momento deste 

processo se refere à “Frente de Expansão”, o segundo é denominado como “Frente 

Pioneira” e o terceiro como “Fronteira Agrícola” (Martins, 2000; Miziara,2000). 

 

3.4.1. Frente de Expansão 

A Frente de Expansão é a primeira a se instalar sobre a região de fronteira, 

sendo descrita com as áreas onde prevalecem as relações não capitalistas e a 

economia do excedente.  Sobre a peculiaridade das relações de produção desta 

fase, Martins (1975) diz que: 

“... a economia dessa faixa não pode ser classificada como economia 
natural, pois dela saem produtos que assumem valor de troca na 
economia de mercado. Trata-se de uma economia do excedente, 
cujos participantes dedicam-se principalmente à própria subsistência 
e secundariamente à troca do produto que pode ser obtido com 
fatores que excedem as suas necessidades” (Martins, 1975, p. 32). 
 

Nesta fase entende-se que as relações não podem ser consideradas como 

economia capitalista, mas também não podem ser consideradas como natural, já 

que se percebe a valoração do excedente e sua troca em um mercado, ainda que 

incipiente, começam a se formar as bases para o desenvolvimento do capital. 

Porém, as relações de produção não atendem as prerrogativas fundamentais do 

capitalismo, que seria de incluir o lucro na produção, pois nenhum capitalista está 

disposto a investir sem obter retorno compensativo do seu capital. 

Outro fator destacado por Martins (1975) é o caráter conflitivo dessa faixa, 

onde prevalecem às relações pela imposição e violência, marcada principalmente 

pelo contato entre duas civilizações, em que a civilização que chega se impõe sobre 

a civilização existente, em geral com o objetivo de extingui-la. Este momento é 

definido por Oliveira (1962), como fricção Inter-ética, “branco versus índio” ou 

dominador versus dominado. 

Os conflitos existentes nessa faixa de ocupação são explicados principalmente 

pela disputa de terras devolutas, que representam o meio de trabalho para a 



29 
 

população que chega (Martins, 2000). O autor salienta ainda a importância da figura 

do posseiro ou ocupante, como agente primordial para efetividade do que se 

conceitua por frente de expansão. Os primeiros indivíduos que se estabelecem na 

terra são agricultores que desenvolvem a agricultura de excedente, ou seja, eles 

produzem a mais do que o necessário para sua subsistência. Assim, há produção de 

excedente para troca por outras mercadorias. 

Esse tipo de organização social tem como especificidade, além da estrutura 

econômica, o vazio populacional, já que a situação conflituosa com pouca ou 

nenhuma estrutura não atrai a massa demográfica, mas apenas o excedente 

populacional da Frente Pioneira. Como ressalta Martins (2000), a frente de 

expansão se integra à economia de mercado de dois modos: pela absorção do 

excedente demográfico, que não pode ser contido na frente pioneira, e pela 

produção de excedente que se integra ao mercado. Sendo que esta população se 

regula não pela sua riqueza e sim pela fartura. 

Enfim, a frente de expansão e sua importância para a instalação das relações 

capitalistas de produção e a formação sócio-espacial, aplicáveis ao bioma Cerrado, 

firmam seus alicerces no capital que se desenvolverá, dando início não somente a 

um novo formato para a produção da região, como também estabelecendo uma 

nova organização social; ou seja, iniciando-se no local a concepção de mercado e 

excedente, o que mais tarde irá progredir para a frente pioneira, onde as relações de 

produção capitalista já se encontram fundamentadas. 

 

3.4.2 Frente Pioneira 

Os processos de conflito que ocorrem entre as duas primeiras fases do 

estabelecimento da fronteira (expansão e pioneira) são principalmente pela terra, 

que até então era ocupada por posseiros, e que, com a nova ordem econômica 

estabelecia, passa a ser propriedade privada. De acordo com Martins (1975), esse é 

o ponto chave da implantação da frente pioneira. 

Outra questão de suma importância no que trata a diferenciação entre as duas 

frentes é o tipo de relação econômica vigente, que passa da agricultura de 

excedente para a produção de mercadorias. Em outras palavras, o destino da 

produção deixa de ser a subsistência da família e passa a ser o abastecimento do 

mercado, conforme destaca Martins (1975).  
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A reprodução do capitalismo aumenta as tensões sociais, principalmente no 

que tange o acesso à terra, que passa a ser adquirida pela compra e não mais pela 

ocupação (ou posse). Esse novo modo de aquisição transforma a terra em renda 

capitalizada, o que muda o foco da função da terra para a rentabilidade, onde seu 

valor passa a depender dos preços da mercadoria produzida. No caso Brasileiro, 

Martins (1975) afirma ainda que os preços que regulavam o valor da produção 

agrícola eram exteriores ao efetivo custo da produção. Esta fase pode ser 

exemplificada pelas grandes fazendas de café, onde o preço da saca do produto era 

estabelecido pelo mercado externo, já que a produção do grão era exportada. 

Este cenário muda logo após a primeira guerra mundial, quando a produção 

passa a ser direcionada para o mercado interno, e, por conseguinte, seu preço 

reflete agora as necessidades dos grandes centros urbanos. Mas essa mudança, de 

qualquer forma, não alterou o fato de que o valor da produção ainda não 

representaria de fato a remuneração dos seus custos (principalmente a renda da 

terra). Desse modo, o preço dos produtos agrícolas continuou sendo fixado em 

função da rentabilidade do capital, dos empreendimentos urbanos e não em função 

dos custos da produção (Martins, 2000). 

Tal condição leva os produtores a internalizar um prejuízo que é absorvido pelo 

pequeno produtor ou, como na maior parte das vezes, é repassado para o 

trabalhador, esteja este na condição de arrendatário, colono, assalariado ou 

escravo. Nesse ponto podem surgir dúvidas de como a frente pioneira, que tem 

como característica principal a reprodução do modo de produção capitalista, pode 

admitir relações de produção não capitalistas.  

Martins (2009) explica esse fenômeno, afirmando que as relações existentes 

são capitalistas e que estas podem ser compatíveis com o trabalho livre ou não livre, 

e que as relações de trabalho na frente pioneira se configuraram de acordo com a 

situação. No caso brasileiro, existem diversos registros de trabalho escravo, 

colonialismo, mas isso não impede de que o capital se reproduza. 

O tempo da reprodução do capital é o tempo da contradição, conforme destaca 

Martins (2009); ou seja, contradição de interesses opostos, como os das classes 

sociais, e de temporalidades desencontradas, com realidades sociais que se 

desenvolvem em ritmos diferentes (Martins, 2009). 
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É nessa situação de conflito, desencontro temporal e luta de classes que o 

capitalismo se consolida nas áreas com o fenômeno da Frente Pioneira, não 

deixando de reproduzir sua principal contradição, isto é, a apropriação da riqueza 

social pelo indivíduo detentor dos meios de produção, que nesse caso é a terra.  

Entender a estrutura da frente pioneira, também conhecida como frente 

econômica, é primordial para desvendar os processos históricos, sociais e políticos 

que culminaram com o desenvolvimento do capitalismo no campo, identificando 

principalmente os conflitos sociais que se desenrolam de acordo com a lógica de 

produção dessa fase de expansão da fronteira no bioma Cerrado.  

Porém, é necessário destacar não somente as mudanças na organização 

social e econômica das faixas de fronteiras. É preciso entender que mudanças 

ocorrem no processo de produção da mercadoria, para que essas se adéquem aos 

novos padrões de acumulação de capital. Nesses dois momentos de ocupação, o 

principal impacto além do adensamento populacional, é a expansão da atividade 

agropecuária, que em um primeiro momento aumentou a produção por meio da 

incorporação de novas áreas e depois pela inserção de tecnologia (Dias, 2008).  

Para explicar o adentro da tecnologia na produção, surge à discussão do que 

se configura como a terceira e última etapa de expansão da fronteira, proposta por 

Miziara (2000) como Fronteira Agrícola. 

 

3.4.3 Fronteira Agrícola 

O conceito formulado por Miziara (2000) busca compreender a dinâmica que 

ocorre no processo de intensificação do uso da terra. Nesse momento, um novo 

processo se inicia se sobrepondo à frente pioneira. A grande diferenciação que 

ocorre na nova forma de apropriação da terra é a inserção do fator tecnologia, que 

interfere na decisão do capitalista sobre aplicar ou não o seu capital em determinada 

região. Porém, conforme destaca o autor, esse processo de aumento de tecnologia 

e infra-estrutura de uma região não pode garantir que o capitalista irá investir o seu 

capital no referido território. 

Para explicar que outras variáveis contribuem para essa decisão, Miziara 

(2000) se apoia no individualismo metodológico, buscando microfundamentos para 

macroprocessos. Ou seja, deve-se primeiramente compreender que essa nova 

corrente de pensamento nasce para acabar com uma dicotomia existente na 
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sociologia. Essa dicotomia se refere à polarização do pensamento, onde de um lado 

a teoria coletivista afirma que as ações individuais obedecem a uma estrutura 

preexistente; e de outro, as teorias individualistas que declaram que os indivíduos 

têm desejos individuais, e, portanto, podem ir de encontro ou não com a ordem 

social (Alexander, 1987). 

Com o objetivo de suprimir a unilateralidade dessas correntes de pensamentos 

teóricos, propõe-se o novo modelo batizado de individualismo metodológico. Esse 

modelo afirma que os macroprocessos só podem ser explicados pelos 

microprocessos, o que significa dizer que as dinâmicas sociais são fruto das ações, 

relações e propriedades do indivíduo. Segundo Elster (1989), apud Miziara (2000),  

“Isso quer dizer que se trata de uma forma de reducionismo que busca os 

microfundamentos da ação social”. Dessa forma o autor acredita que dada uma 

gama de opções, o indivíduo racionalmente irá optar pela que lhe parecer mais 

conveniente. 

Esse é o modelo teórico para explicar o processo de formação da fronteira 

agrícola, processo esse que procura esclarecer o reordenamento da produção da 

mercadoria em territórios onde não houve mudança nas relações sociais de 

produção. 

Para entender o fenômeno, o autor se utiliza da teoria da renda fundiária de 

Marx, que se trata de uma renda de monopólio; ou seja, o proprietário fundiário 

receberá um valor para permitir que um capital seja aplicado naquela terra. O valor 

recebido pelo dono da terra por esse arrendamento é conceituado por Marx como 

renda fundiária. Essa renda deve ser internalizada no custo de produção da 

mercadoria. Entendendo que a terra não é homogênea, Marx inicia as observações 

sobre a renda diferencial. A primeira é conhecida como renda diferencial I, quando, 

segundo Miziara (2000), ocorre a manifestação de resultados distintos para 

aplicações uniformes de capital. A renda diferencial II diz respeito às massas de 

capital de igual grandeza, aplicadas sucessivamente na mesma parcela de terra, 

produzindo resultados diferentes. De qualquer forma, para atrair o capital, a terra 

deverá gerar um sobre-lucro, isto é, valor que remunere a terra. Quanto maior a 

possibilidade de retorno do capital, mais atrativa se torna a área para o capitalista. 

Segundo Figueiredo e Trigueiro (1986), essa área seria conhecida como área 

potencial e pode ser entendida como fronteira agrícola. 
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Em outras palavras, uma zona de fronteira agrícola é pretendida pelo 

capitalista individual quando esse identifica uma das variáveis (econômica, social ou 

geográfica) para aumentar a renda absoluta da terra, garantindo um maior lucro. 

 Sendo assim, Miziara (2000) afirma que a opção do capitalista individual vai além 

de aspectos macro, já que o capitalista precisa julgar que a opção de investir o 

capital na fronteira agrícola seja a opção mais rentável para o seu capital. 

 A fronteira agrícola no bioma se instala em meados da década de 1970, 

quando agricultores já familiarizados com fatores tecnológicos na produção vêm 

para o estado de Goiás e se estabelecem aqui atraídos pelo estado com suas 

políticas de incentivo e pelo menor preço da terra (renda diferencial I) (Miziara e 

Ferreira, 2008). 

  

3.5. Dados de Sensoriamento Remoto 

 

3.5.1. Conceito de Sensoriamento Remoto 

 

Pode se entender o Sensoriamento Remoto como sendo uma técnica 

de captura de informações acerca de objetos ou fenômenos através das interações 

eletromagnéticas entre o alvo e o sensor, incluindo um conjunto de sensores, 

equipamentos de processamento e transmissão de dados localizados em 

plataformas orbitais ou não (Novo, 2008). 

A utilização de imagens obtidas por sensoriamento remoto iniciou-se na 

década de 1970, com o lançamento pelos EUA do primeiro satélite de imageamento 

terrestre, denominado ERTS-1 (Earth Resources Technology Satellites). Hoje 

conhecido como Landsat (Land Remote Sensing Satellite), esta série de satélites 

revolucionou a nossa forma de mapear e analisar a Terra, em todos os campos da 

ciência.  

Como mencionado, o sensoriamento remoto ocorre quando há interação da 

Radiação Eletromagnética entre uma dada superfície e o sensor. Essa radiação 

(conjunto de ondas eletromagnéticas) é composta por diferentes comprimentos e 

frequências, que vão desde os comprimentos mais curtos, como os raios gama, até 

os grandes comprimentos, como as ondas de rádio (Novo, 2008). 
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“As diferenciações dos comprimentos de onda ocorrem de acordo 
com os processos físicos que dão origem à energia eletromagnética, 
do tipo de interação que ocorre durante o contato da onda com um 
dado objeto, bem como da transparência da atmosfera em relação à 
radiação eletromagnética incidente (Moraes, 2003)”. 
 

A radiação eletromagnética, ao incidir diretamente em uma superfície 

específica apresenta três formas distintas de interação: reflexão, absorção ou 

transmissão. 

Cada tipo de superfície apresenta um comportamento específico para um 

determinado comprimento de onda, de forma que cada superfície terá uma 

porcentagem de refletância que a diferencia de outra superfície. Na figura 2 é 

possível identificar esta diferenciação, com algumas superfícies comumente 

utilizadas nas aplicações de sensoriamento remoto, no intervalo espectral de 0,5 a 

0,9 µm.  

 

Figura 2. Curvas espectrais de algumas superfícies. Fonte: Sausen (2008). 

 

Nesta pesquisa de mestrado, os comprimentos de onda de interesse se 

referem às faixas espectrais do vermelho e do infravermelho próximo. O 

comprimento de onda do vermelho, de 0,62 a 0,7 µm, faz parte do conjunto de 

ondas eletromagnéticas captado pelo sistema óptico humano, conhecido como 

região do visível no espectro eletromagnético. Já o comprimento de onda do 

infravermelho próximo varia de 0,7 a 1,3 µm, e encontra-se na região do 

infravermelho. 
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Tabela 1. Intervalos espectrais possíveis de serem usados pelos sensores remotos. 

0,45 – 0,76 µm Visível 

0,76 – 1,2 µm Infravermelho próximo 

1,2 – 3,0 µm Infravermelho de ondas curtas 

3,0 – 5,0 µm Infravemelho médio 

5,0 µm – 1mm Infravemelho termal 

1mm – 100cm Micro-ondas 

 
Fonte: Introdução ao processamento de imagens de sensoriamento remoto (Menezes e Almeida, 

2012). 

3.5.2. Sensoriamento Remoto aplicado ao estudo da vegetação 

Atualmente as técnicas de Sensoriamento Remoto estão mais voltadas para os 

estudos relativos às questões ambientais, com as aplicações mais direcionadas à 

extração de informações de florestas, campos, pastagens e demais áreas. Dessa 

forma, a análise do comportamento espectral da vegetação se torna de grande 

relevância, uma vez que diferentes tipos de vegetação possuem comportamentos 

espectrais distintos. Esta diferenciação está diretamente ligada à forma de captura, 

bem como à fisiologia de uma planta ou de um dossel (Figura 3). 

Dentro de um dossel, a folha é a parte que possui maior relevância na análise 

do comportamento espectral da vegetação. Isto ocorre porque a folha utiliza a 

radiação eletromagnética irradiada pelo Sol como fonte de energia para a 

fotossíntese, possuindo assim, um maior aproveitamento da irradiação solar. O 

processo de refletância de uma folha, por sua vez, está diretamente ligado a sua 

morfologia interna e aos seus componentes químicos (pigmentos). 

Portanto, para o mapeamento da cobertura vegetal por meio da aplicação de 

técnicas de Sensoriamento Remoto, uma série de parâmetros deve ser considerada 

para a minimização de erros, tais como, o tipo de vegetação presente e seu estágio 

de desenvolvimento, densidade da área vegetada, o ângulo de distribuição das 

folhas, homogeneidade no terreno, tipo de relevo do terreno, mudanças climáticas 

bruscas, presença de algum predador, ou até mesmo utilização de insumos 

agrícolas pelo homem (Moreira, 2001). 

O comportamento espectral da vegetação é também sensível aos fatores 

patogênicos, quando as folhas, por exemplo, são atacadas por alguma espécie de 

fungo, passando então, a exibir uma maior refletância na região do visível. Isso 

ocorre em função da maioria dos fungos e parasitas se alimentar da clorofila 
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presente no dossel. Com a diminuição da clorofila, o número de pigmentos 

fotossintetizantes também é reduzido (Pozoni e Shimabukuro, 2007). A figura 3 

representa os principais fatores que contribuem para a análise do comportamento 

espectral da vegetação. 

 

Figura 3. Fatores que influenciam na resposta espectral dos dosséis. Fonte: Moreira 
(2001). 
 

3.5.3. Índices de Vegetação 

Pesquisas desenvolvidas na década de 1960 mostraram a possibilidade de 

utilização de sensores para o monitoramento da cobertura vegetal da superfície 

terrestre. Os primeiros estudos relativos à biomassa vegetal foram desenvolvidos 

com informações extraídas de fotografias, ou com medidas radiométricas obtidas a 

partir de sensores em campo ou colocados em aeronaves. A partir da década de 

1970, desenvolveu-se uma grande quantidade de pesquisas utilizando-se dados de 

sensores orbitais. Essas pesquisas buscavam métodos adequados para estudar 

eficientemente apenas a massa vegetal, distinguindo-a das interferências 

provocadas pela resposta espectral do solo e/ou da atmosfera (MOREIRA, 2001). 

Segundo Huete (2002), os índices de vegetação possuem grande importância 

nos mais variados campos de pesquisa e são utilizados como sensíveis indicadores 
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da presença e condição da vegetação. A base teórica para os índices de vegetação 

é derivada do exame de assinaturas espectrais típicas da reflectância de folhas. 

Estes índices são gerados por uma série de metodologias de cálculo entre duas ou 

mais bandas espectrais. Como resultado da combinação entre bandas, uma grande 

quantidade de dados espectrais se restringe a um único índice, cuja principal 

aplicação é a de realçar o comportamento espectral da vegetação verde em 

detrimento a outros dados espectrais, como por exemplo, o solo. (JACÓBSEN, 

2003). Os índices de vegetação são medidas radiométricas adimensionais que 

envolvem a razão e/ou combinação linear entre bandas espectrais nas regiões do 

vermelho (0,6 – 0,7 µm) e infravermelho próximo (0,75 – 1,1 µm), sendo largamente 

utilizado no mapeamento da vegetação. (GUTMANN, 1991, apud ALMEIDA, 1997). 

“De forma geral, os índices de vegetação são agrupados em três categorias, sendo 

que os índices mais utilizados são apresentados a seguir:  

 

• Índices de vegetação por razão entre bandas espectrais: SR - Razão 

Simples (Jordan, 1969); NDVI - Índice de Vegetação por Diferença Normalizada 

(Rouse et al., 1973); TVI - Índice de Vegetação Transformado (Rouse et al, 1973); e 

SAVI - Índice de vegetação ajustado para o solo (Huete, 1988); EVI- Índice de 

Vegetação Realçado (Huete, 1997) 

 

• Índices de vegetação por combinações lineares entre bandas espectrais: 

PVI - Índice de vegetação perpendicular (Richardson e Wiegand, 1977) e WDVI - 

Índice de vegetação ponderado (Clevers, 1989). 

 

• Índice por transformação ortogonal de bandas espectrais: Tasseled Cap” 

(JACÓBSEN., 2003)”. 

 

As bandas mais utilizadas para se calcular os índices de vegetação são o 

infravermelho próximo e o vermelho. Podendo-se inclusive, obter um parâmetro da 

quantidade de biomassa em uma determinada área com uma simples razão entre 

duas bandas (Equação 1). 

                                             Equação 1 - Simples Razão 
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Onde: 

SR = simples razão; 

Xnir = radiação no infravermelho próximo; 

Xred = radiação no vermelho. 

 

O presente trabalho irá utilizar o NDVI e o EVI, gerados a partir de dados do 

sensor MODIS (Produto MOD13Q1), conforme descrito no próximo subtópico. 

 
3.5.4. MODIS, NDVI e EVI 

Integrante do programa da NASA (National Aeronautics and Space 

Administration) denominado EOS (Earth Observation System), o sensor MODIS - 

Moderate Resolution Imaging Spectroradiometer - foi lançado no final de 1999, a 

bordo da plataforma orbital Terra, com a finalidade de auxiliar nos estudos relativos 

aos processos de mudanças globais, incluindo o clima e outros fenômenos naturais. 

O MODIS está a abordo também da plataforma orbital AQUA (Shimabukuro e 

Ceballos, 2007). 

O sensor MODIS possui 36 bandas espectrais (localizadas no intervalo de 0,4 

– 14,4 μm), sendo as primeiras 19 situadas entre 0,415 e 2,155 µm com diferentes 

aplicações. As bandas 1 a 7 são direcionadas para aplicações terrestres, 8 a 16 para 

aplicações oceânicas, e 17 a 19 com finalidades atmosféricas. As bandas 20 a 36 

(exceto a banda 26 – 1,36 e 1,39 µm) possuem a finalidade de capturar informações 

termais, com comprimentos de ondas no intervalo de 3,66 e 14,385 µm 

(Shimabukuro e Ceballos, 2007). 

A resolução radiométrica do sensor é definida como alta, com 16 bits. A 

resolução temporal é de praticamente 1 dia, graças ao tempo de revisita da área 

imageada ser realizada por dois satélites: AQUA (vespertino) e TERRA (matutino) 

(Shimabukuro e Ceballos, 2007). 

As imagens MODIS possuem a capacidade de gerar bandas com diferentes 

resoluções espaciais, existindo três resoluções possíveis: 1.000 m para 29 das 36 

bandas, 500 m para 5 bandas voltadas aos estudos continentais e 250 m para as 

duas primeiras bandas, correspondentes às regiões do espectro eletromagnético do 

vermelho e infravermelho próximo(Anderson et al., 2003). 

As informações do produto MOD13 foram utilizadas tanto na geração dos 

polígonos de desmatamento pelo SIAD (por comparação de imagens EVI com datas 
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diferentes), quanto na categorização das áreas convertidas no bioma. O produto 

MOD13 contém as imagens referentes aos índices de vegetação NDVI - Normalized 

Difference Vegatation Index e EVI - Enhanced Vegetation Index, ambos com três 

tipos de resolução espacial (250 m, 500 m e 1 km), em imagens compostas por 

observações de 8 e 16.  

Os produtos MOD13, além dos índices de vegetação (NDVI e EVI), também 

dispõem das seguintes informações (independentes da resolução espacial): 

• Duas imagens com informações que atestam a qualidade dos produtos Índice 

de Vegetação - NDVI Quality e EVI Quality; 

• Imagens de refletância para as bandas BLUE, RED, NIR e MIR; 

• Três imagens referentes à maneira com que estes dados foram adquiridos: 

ângulo de visada, ângulo zenital solar e azimute. 

 

O NDVI é derivado da relação entre as refletâncias (ρ) das bandas do vermelho 

(Red) com o infravermelho próximo (NIR), com seus valores variando de -1 a +1; 

este índice elimina diferenças sazonais do ângulo solar e diminui os efeitos 

atmosféricos em imagens multitemporais. É um índice apto para estudos sobre 

vegetação com dados de sensoriamento remoto (Moreira, 2000). Este produto 

possui resolução de 250m, sendo disponibilizadas a cada 16 dias (Equação 2) 

(Rudorff et al., 2007). A operação matemática entre estas duas bandas ocorre da 

seguinte forma: subtração da refletância da região do infravermelho pela refletância 

na região do vermelho dividido pela soma das duas regiões (Equação 2). 

                                            Equação 2 - NDVI 

     
       

       
                                              

Onde:  

NIR = Refletância do Infravermelho Próximo 

RED = Refletância do Vermelho 

 

Embora extremamente útil na estimativa de parâmetros biofísicos da 

vegetação, o NDVI apresenta problemas de saturação em áreas densamente 

vegetadas (Ferreira et al., 2008). Outra questão que foi levada em consideração é a 

estabilidade do EVI à interferência de aerossóis. Por isso, a escolha dessa pesquisa, 
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em utilizar o EVI para a área do Cerrado (normalmente, com uma atmosfera 

carregada com particulados e fumaça na época da seca). 

Uma descoberta importante na minimização dos efeitos atmosféricos é a 

utilização da diferença de reflectância entre as bandas do azul e vermelho como 

indicador do nível de influência atmosférica. Este conceito baseia-se na dependência 

dos aerossóis em diferentes comprimentos de onda. Quanto maior a concentração 

de aerossóis, mais elevada será a diferença entre as duas bandas. Esta informação 

da variação da diferença de reflectância entre os comprimentos de ondas é usada 

para estabilizar o valor do índice EVI contra as variações na quantidade de 

aerossóis. O EVI possui também em seu algoritmo, a capacidade de separar o solo 

e as influências atmosféricas de áreas de vegetação, incluindo um termo de gabarito 

para realizar a correção simultânea (Huete et al., 1997). 

O EVI foi desenvolvido para otimizar o sinal de resposta da vegetação, 

melhorando a sensibilidade de regiões com maior densidade de biomassa, além de 

propiciar uma redução das influências atmosféricas e do solo (Huete et al., 1997; 

Rudorff et al., 2007). Segundo Ponzoni e Shimabukuro (2008), o índice possui uma 

grande quantidade de aplicações, sido utilizado na construção de perfis temporais 

da vegetação para o acompanhamento do período de crescimento de espécies 

vegetais, mudanças fisiológicas e períodos de máxima e mínima produção de 

biomassa. A Equação 3 trás a fórmula para o cálculo do EVI.  

Equação 3 - EVI 
 

                                              
       

                  
                                         

Onde: 

ivp = refletância no Infravermelho Próximo; 

v= refletância no Vermelho; 

A = refletância no Azul; 

C1 = Coeficiente de correção dos efeitos atmosféricos para o vermelho; 

C2 = Coeficiente de correção dos efeitos atmosféricos para o azul; 

L = Fator de correção para a interferência do solo; 

G = Fator de ganho. 
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Como o NDVI, o índice EVI varia de -1 a 1, sendo que, quanto maior o 

contraste entre as bandas utilizadas, maior será o valor de EVI e mais preservada 

estará à cobertura vegetal; aproximando-se do valor zero, a cobertura vegetal estará  

inexistente ou muito rarefeita. Os valores negativos correspondem a áreas alagadas 

ou nuvens. (PONZONI e SHIMABUKURO, 2008). 

Tais índices permitem a realização de estudos que necessitem de 

periodicidade, correção atmosférica e informações em escala regional, suprindo 

assim a necessidade desse estudo (figura 4). 

 

 

Figura 4. Produto MOD13, índices de vegetação NDVI e EVI, para a América do Sul. 
Fonte: http://tbrs.arizona.edu/cdrom/VI_introdution.html 

 

3.5.5. Dados SIAD 

Para caracterização das áreas convertidas do bioma, foi utilizado um conjunto 

de polígonos de desmatamento gerados pelo SIAD - Sistema Integrado de Alerta de 

Desmatamentos, disponibilizados pelo LAPIG (UFG). O sistema utiliza imagens de 

resolução espacial moderada (MODIS) para detectar possíveis conversões na 

cobertura vegetativa nativa. O LAPIG tem, sistematicamente, produzido alertas 

anuais para o bioma Cerrado, tendo 2002 como ano-base (em função do 

mapeamento do PROBIO) (Rocha et al., 2012). 
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Mais especificamente sobre o SIAD, o sistema compara duas imagens obtidas 

para um mesmo local (mesmo tile MODIS), visando encontrar uma redução nos 

valores de EVI de um ano para outro, de acordo com um limiar de mudança na 

paisagem (ex. redução de 25%) e área mínima (normalmente com 25 ha). Caso 

ocorram as condições citadas, o sistema gera automaticamente um polígono de 

alerta de desmatamento.  

Nem todas as mudanças detectadas pelo SIAD representam “verdadeiros” 

alertas de desmatamentos, com polígonos identificados também como “falsos 

positivos” devido às interferências de nuvens, sazonalidade da vegetação, entre 

outros problemas inerentes às imagens ou ao processo de detecção (figura 5).  

 

Figura 5. Falsos desmatamentos detectados pelo SIAD no período de 2004/2005 e 
2006/2007.  

 

Para certificar que somente os desmatamentos verdadeiros serão 

contabilizados, é realizada uma rigorosa inspeção visual, com base em imagens de 

médio-alta resolução espacial (ex. CBERS - CCD e Landsat - TM), com vistas a 

categorizar as mudanças detectadas em alertas de desmatamentos verdadeiros ou 

falsos. 
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 Sendo assim, pode-se dividir o processo em duas fases: 

 Fase 1, automatizada: filtragem de nuvens, comparação de imagens e 

geração dos alertas de desmatamentos (polígonos). 

 Fase 2, não automatizada: inspeção visual dos alertas de desmatamentos. 

 

      A fase 1 demanda menor quantidade de tempo por ser automatizada; nessa 

etapa são utilizadas as imagens (tiles) NDVI (composite de 16 dias) do sensor 

MODIS (MOD13Q1, 250 m). Na segunda etapa do processo, voltada à inspeção 

visual dos polígonos de desmatamentos, existe a necessidade de uma maior 

demanda de trabalho e tempo computacional, devido ao fato dessa inspeção ser 

realizada de forma não automatizada, por um ou mais analistas. Na figura 6, o mapa 

“A” demonstra os desmatamentos ocorridos no período de 2004/2005. No mapa “B”, 

ainda na figura 6, tem-se os desmatamentos detectados pelo SIAD no período de 

2006/2007. 

 

Figura 6. Desmatamentos detectados pelo SIAD no período de 2004/2005 e 
2006/2007. 

 A  B A B 
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4. MATERIAIS E MÉTODOS 

4.1. Área de estudo 

O presente trabalho abrange a área do bioma Cerrado, localizado no Planalto 

Central brasileiro, distribuído por 10 estados (além do Distrito Federal) (figura 7): 

Goiás (97%), Maranhão (65%), Mato Grosso do Sul (61%), Minas Gerais (57%) e 

Tocantins (91%), além de pequenas porções de outros seis estados, somando uma 

área de 2.036.448 km² (IBGE, 2004).  

O Cerrado é tido como um complexo vegetacional, com relações ecológicas e 

fisionômicas com outras savanas da América tropical (Ribeiro e Walter, 2008). Em 

termos fitofisionômicos, é composto por três formações básicas: as florestais, com 

dossel contínuo ou descontínuo e predomínio de espécies arbóreas; as savânicas, 

com presença de árvores e arbustos espalhados sobre um extrato graminoso, sem 

formação de dossel contínuo; e a campestre, que engloba áreas com predomínio de 

espécies herbáceas e algumas arbustivas, mas sem a presença de árvores na 

paisagem (Sano et al., 2007). 
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Figura 7. Mapa de localização do bioma Cerrado, juntamente com os demais biomas 
brasileiros. 

 

Segundo a classificação de Köppen, representada na figura 8, o bioma Cerrado 

apresenta como principal característica a sazonalidade, com uma clara distinção 

entre o período de seca, que possui duração de cinco meses (maio a setembro), e o 

período chuvoso. As temperaturas oscilam entre 20 e 26 °C, com a umidade do ar 

no Inverno Seco com média de 38% e no verão chuvoso com média de 97% 

(Ab’Saber,1996). A precipitação média anual, por sua vez, pode alcançar picos 

máximos de 2.400 mm em regiões do estado de Tocantins, e as menores com 

variação entre 400 e 600 mm no sul do Piauí e Vale do Jequitinhonha (Silva et al., 

2008). 



46 
 

 

Am: Temperatura e pluviosidade elevadas. As médias de temperatura são maiores que 22 °C em 

todos os meses, enquanto as mínimas no mês mais frio são maiores que 20 °C.  

Aw: Temperaturas elevadas com chuva no verão e seca no inverno. As médias de temperatura dos 

meses é maior que 20 °C, enquanto no mês mais frio do ano as mínimas são menores que 18 °C. 

Aw´:Temperatura elevada com chuva no verão e outono, sempre maior que 20 °C. 

Cwa: Temperaturas moderadas com verão quente e chuvoso. No mês mais frio a média de 

temperatura é menor que 20 °C. 

Cfa: Temperatura moderada com chuvas bem distribuídas e verão quente. Nos meses de inverno há 

ocorrência de geadas sendo a média de temperatura neste período inferior a 16 °C. No mês mais 

quente as máximas são maiores que 30 °C. 

Af: Temperatura elevada sem estação seca, com temperaturas sempre maiores que 20 °C. 

As: Chuva de inverno e outono com temperaturas elevadas, sempre maiores que 20 °C. 

BSh: Temperaturas elevadas com chuvas escassas no inverno, sempre maiores que 22 °C. 

Cwb: Verão brando e chuvoso com temperatura moderada; geadas no inverno, com médias de 

temperatura no inverno e outono inferior a 18 °C, com temperaturas mínimas inferiores a 12°C. 

Cfb: Temperatura moderada com chuva bem distribuída e verão brando. Podem ocorrer geadas, 

tanto no inverno como no outono. As médias de temperatura são inferiores a 20 °C, exceto no verão. 

No inverno, média inferior a 14 °C, com mínimas inferiores a 8 °C. 

Figura 8. Mapa de classificação de Köppen para o Brasil. 
Fonte: http://www.portalsaofrancisco.com.br/alfa/brasil/clima-brasileiro.php 
 

Os solos no Cerrado são, em sua maioria, dominados por Latossolos, cobrindo 

cerca de 50% da área do bioma. Esse tipo de solo possui como principal 

característica sua coloração, variando entre vermelho e amarelo, além de sua 

grande profundidade e boa drenagem, apresentando também elevada acidez, 
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toxidez de alumínio e pobreza em nutrientes essenciais para a agricultura anual (a 

vegetação nativa está bem adaptada). Outros solos são encontrados no bioma de 

forma pouco significativa, como os Neossolos e Argissolos, e, em menor proporção, 

os Plintossolos, Gleissolos, Nitossolos e Planossolo (Reatto et al., 2008). 

Os aspectos geomorfológicos predominantes são os planaltos de estrutura 

complexa, com superfícies aplainadas de cimeira, e um conjunto de planaltos 

sedimentares compartimentados, com altitudes que variam entre 300 a 1.700 m. 

Apresenta uma homogeneidade em seu conjunto plano-ondulado, facilitando o 

aproveitamento em quase todo o território, principalmente para agricultura e 

pastagem (Ab´Saber, 2003). 

A respeito dos recursos hídricos, o bioma ocupa lugar de destaque, por estar 

geograficamente localizado na região que compreende altitudes mais elevadas, 

desempenhando assim papel fundamental na distribuição das principais bacias 

hidrográficas do território brasileiro (Lima e Silva, 2008). 

 

4.2. Base de dados 

4.2.1. Polígonos de desmatamento 

Os polígonos de desmatamentos do SIAD, disponibilizados pela UFG/LAPIG e 

utilizados nesta pesquisa são ilustrados na figura 5, compreendendo dois períodos 

de detecção: 2004/2005 e 2006/2007. No primeiro período houve um total de 3.350 

polígonos de desmatamento, e no segundo um total de 3.932. 

 

4.2.2. Imagens 

As imagens EVI utilizadas na pesquisa compreendem o período de 2003 a 

2009, abrangendo 23 composites por ano, e totalizando 161 mosaicos MODIS 

(figura 9). Além das imagens para o respectivo período de desmatamento, foram 

analisadas as imagens do ano imediatamente anterior ao período, bem como dos 

dois anos imediatamente posterior ao mesmo; tal conjunto de dados (para cada 

período) permitiu, além das estatísticas, determinar um padrão de uso da terra 

identificado nos anos seguintes aos eventos de desmatamento (tabela 2).   
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Tabela 2. Períodos compreendidos em cada fase de conversão do uso do solo. 
Amostras do período de análise. 

Período 

Desmatamento 
Antes Durante Depois 

2004/2005 2003 2004; 2005 2006; 2007 

2006/2007 2005 2006; 2007 2008; 2009 

 

 

Cada mosaico MODIS é composto por 5 cenas ou tiles, H13V09, H13V10, 

H13V11,H12V10 e H12V11 (figura 9). Todas as cenas foram reprojetadas e 

mosaicadas no software MRT - Modis Reprojection Tools (disponível em: 

lpdaac.usgs.gov/tools/modis_reprojection_tool).  

 

 

 

Figura 9. Localização dos tiles MODIS para o bioma Cerrado. Fonte: Ferreira et al. 
(2009). 
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4.2.3 Pixel Reliability 

Após o processamento no MRT, as imagens foram recortadas com o limite do 

bioma Cerrado e filtradas com a banda Pixel Reliability (i.e., na verdade, parte dos 

METADADOS) presente no Produto MOD13Q1. Tal banda informa, por meio de 

valores específicos, os erros gerados no processo de captura dos dados do sensor, 

incluindo, principalmente, a presença ou não de nuvens no momento de passagem 

do satélite. Esta imagem Metadado trás valores entre -3 e 1, sendo que a melhor 

qualidade possível dos dados corresponde ao valor 0 (zero). 

Assim, para cada composite de 16 dias do MODIS, de 2003 a 2009, foram 

criada máscaras de qualidade, conforme as respectivas imagens pixel reliability. 

Com base nestas máscaras, determinou-se a proporção de pixels de “boa 

qualidade” (i.e., não afetados por nuvens, sombras ou aerossóis) para toda a área 

do bioma, à cada 16 dias. 

Como forma de minimizar os erros citados, foi aplicada uma máscara (com a 

cena pixel reliability) nas imagens da pesquisa, tanto na fase de geração dos 

polígonos de desmatamento pelo SIAD (etapa automática do sistema, no software 

ArcGIS), quanto para a classificação do uso da terra nas áreas recém-desmatadas, 

afim de evitar a contaminação dos resultados por nuvens. Com as máscaras 

geradas, estas foram multiplicadas, uma a uma, com todas as imagens utilizadas no 

processamento, conservando-se na imagem apenas os pixels de “melhor qualidade”. 

Nesse processo há uma perda significativa de pixels, mas, mesmo assim, é indicada 

a retirada dos mesmos neste tipo de análise, para evitar falsos resultados de 

desmatamentos. 

Na figura 10 é demonstrada a quantidade de pixels contaminados por nuvens 

no bioma Cerrado, para as imagens MODIS MOD13Q1 (composities de 16 dias), 

sendo que os meses mais afetados vão de outubro a março (período chuvoso neste 

bioma), com uma maior concentração de pixels de boa qualidade nos de seca, entre 

abril e setembro.  

Com as imagens mosaicadas, reprojetadas, mascaradas e filtradas (i.e., 

restritas aos pixels “bons”, sem nuvens ou outros ruídos), o conjunto de cenas é 

organizado em séries temporais de um ano, numa composição de 23 cenas por 

arquivo (duas cenas por mês, com exceção de dezembro, cujo 2o compositing 

finaliza em janeiro do ano seguinte), representando um ano de dados EVI.  
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Figura 10. Proporção de pixels "bons" (i.e. filtrados após a aplicação da máscara 
pixel reliability) em relação à totalidade do bioma, conforme os intervalos de 16 dias 
para o período de 2001 a 2007. Fonte: Ferreira et al. (2010). 

 Após esse procedimento, as imagens foram inseridas em uma rotina para 

extrair estatísticas sobre os pixels contidos nos polígonos de desmatamento. 

 

4.3. Procedimentos  

4.3.1. Rotina Calculate Image Stats 

Para extrair os dados estatísticos das imagens MODIS EVI, necessários para 

cada um dos polígonos de desmatamentos considerados na pesquisa, foi utilizada a 

rotina Calculate_Image_Stats. Esta rotina foi desenvolvida na linguagem de 

programação IDL (Linguagem de Descrição de Interativa) utiliza uma série de 

bibliotecas de processamento, com ferramentas específicas disponibilizadas dentro 

do software ENVI. A principal finalidade desta rotina é a geração de uma tabela de 

atributos no formato DBF, com as informações referentes à série temporal de 

imagens EVI, extraídas a partir da “sobreposição” destes polígonos. 

Executando a rotina através do software ENVI+IDL, primeiramente é solicitada 

a entrada dos arquivos vetoriais (formato vetorial padrão do ENVI / EVF). Como os 

polígonos gerados pelo SIAD possuem o formato shapefile, foi necessário 

primeiramente realizar a conversão dos dados para o novo formato. Passada esta 

etapa, o programa solicita a entrada do arquivo raster, neste caso uma imagem 

composta de 23 bandas temporais (período de um ano), onde cada uma destas 

bandas corresponde ao composite EVI de 16 dias. Para a geração de um arquivo 
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único com todos os composites mensais, foi utilizada a conversão do formato padrão 

da imagem (já em formato Geotiff) para o formato ENVI Standard. A imagem 

utilizada deve estar com o mesmo formato, projeção cartográfica e se sobrepor aos 

polígonos de desmatamento (arquivo vetorial). 

Após a entrada dos dados vetoriais e da imagem com os 23 composites de EVI 

(para os dois períodos analisados), a rotina solicita que seja mencionado o valor a 

ser mascarado na imagem. Dessa forma, os pixels que contenham o valor definido 

não participarão do cálculo estatístico utilizado no processamento, anulando os 

polígonos sobrepostos a estas áreas. Esse processo é utilizado para retirar os 

polígonos que contenham valores inválidos (valores nulos). Com todas as 

informações necessárias, as principais informações da imagem são captadas e o 

número de polígonos válidos são definidos, para cada uma das bandas. Para a 

extração das estatísticas da imagem, é gerado um ROI - Região de Interesse 

(arquivo temporário), convertidos em arquivo vetoriais, possibilitando a extração das 

informações para cada polígono de desmatamento, para cada uma das 23 bandas 

temporais EVI. Os dados armazenados se referem as médias de valores EVI da 

imagem, bem como os valores de máxima e mínima. 

Uma vez extraído os dados da imagem por meio dos polígonos de 

desmatamento validados/convertidos em ROIs, uma tabela no formato “.dbf” é 

gerada e todos os atributos são escritos neste arquivo. Por fim, a rotina define um 

nome para a tabela “.dbf” composta da soma dos nomes do arquivo raster e da 

denominação de cada banda (figura 11). 
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Figura 11. Fluxograma da rotina Calculate Image Stats no software ENVI. 
Disponível em: www.lapig.iesa.ufg.br  
 

Em posse dos arquivos “.dbf”, contendo as estatísticas (média, desvio padrão e 

coeficiente de variância) de cada um dos polígonos de desmatamento (para cada 

série temporal de imagens EVI), foi gerada uma planilha com os dados de 

coeficiente de variância (Equação 4). Esse coeficiente estatístico foi escolhido por 

possibilitar a comparação entre duas ou mais séries de dados. 

 

 
      

 
                                                    (Eq. 4) 

Onde: 

X= é a média da amostra 

n= número da população 
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Extraído o coeficiente de variação de cada polígono no tempo 1 (2004-2005) e 

no tempo 2 (2006-2007), foi realizada a diferença entre os dois valores, obtendo-se 

um único valor para cada polígono (Tabela 03). 

 

Tabela 3. Períodos compreendidos em cada fase de conversão do uso do solo. 

Período Desmatamento Antes Durante Depois 

2004/2005 2003 2004; 2005 2006; 2007 

2006/2007 2005 2006; 2007 2008; 2009 

 

 

É com base nesse valor que o polígono será caracterizado como agricultura ou 

pastagem (figura 12). 

 

 
 

Figura 12. Metodologia utilizada para tipificação do uso da terra no Cerrado por meio 
do sensoriamento remoto. CVT01: coeficiente de variação para o momento antes do 
desmatamento (Tempo 01); CVT02: coeficiente de variação para o momento após o 
desmatamento (Tempo 02). 
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Esse valor de limiar (apresentado na figura 12) foi extraído em concordância 

com os valores coletados nas amostras de campo (figura 13) e amostras de 

laboratório, com a predominância de valores de coeficiente de variância 

concentrados no intervalo entre -2% e 15%, atribuídos aos polígonos ocupados com 

pastagem, e entre -2 e superior a 15%, atribuídos aos polígonos ocupados com 

agricultura. 

4.3.2 Seleção de Amostra 

 

Para encontrar um limiar ou padrão de diferenciação entre o comportamento 

dos valores de EVI para a agricultura e a pastagem, amostras foram selecionadas 

para cada um dos tipos de uso da terra. Assim, foram eleitos polígonos 

representativos de pastagem na região da Bacia do Rio Vermelho, localizada no 

noroeste goiano, abrangendo os municípios de Aruanã, Britânia, Goiás, e de 

agricultura nas cidades de Rio Verde e Jataí, localizadas no sudoeste goiano, região 

reconhecida pela forte atividade agrícola (figura 13). 

 

Figura 13. Pontos de validação observados em campo, no estado de Goiás, junho 
de 2011. 
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Os polígonos foram pré-selecionados com base em imagens de alta resolução 

espacial, disponibilizadas pela plataforma online Google Earth, recebendo um 

atributo relativo ao uso da terra identificado visualmente. Após essa pré-

classificação, foram realizados dois trabalhos de campo para a validação do uso da 

terra nas áreas de desmatamento selecionadas. Como esperado, não foi possível 

validar todos os pontos pré-selecionados em campo, valendo-se, portanto, das 

imagens de alta resolução espacial.  Chegou-se, assim, a uma amostra por 

conveniência de 10 (dez) polígonos de pastagem e 10 (dez) polígonos de agricultura 

para cada período analisado (2004/2005 e 2006/2007), totalizando 40 polígonos 

amostrais (tabela 4). 

 

Tabela 4. Amostras de polígonos por uso da terra. 

Desmatamento Agricultura Pastagem Total 

2004/2005 10 polígonos 10 polígonos 20 polígonos 

2006/2007 10 polígonos 10 polígonos 20 polígonos 

Total - - 40 polígonos 

 

Para compreender melhor a dinâmica das áreas desmatadas, foi utilizado um 

conjunto de imagens EVI abrangendo toda a área do bioma. Essas imagens 

contemplam um período de 5 anos para cada série de desmatamento, de forma que 

o comportamento dos polígonos pode ser acompanhado na fase anterior, durante e 

posterior ao processo de conversão do uso da terra (ver tabela 2, com os anos das 

imagens EVI). 

Para os polígonos validados em campo, destes foram extraídos os valores de 

pixels com EVI, para os anos que compreendem cada uma das séries de dados. Os 

arquivos foram organizados conforme o uso da terra e ano de desmatamento, dando 

origem a um conjunto de gráficos que permite inferir o comportamento temporal das 

áreas desmatadas, evidenciando as classes de agricultura e pastagem. Os pixels 

com valor de EVI igual a 0 (zero) foram excluídos da análise, por representar erro 

(ausência de dados, devido à contaminação por nuvens ou presença de corpos 

hídricos). 
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Além da geração da assinatura temporal para as áreas recém-desmatadas no 

Cerrado, foi realizada também a estatística inferencial dos conjuntos de pixels de 

cada polígono da amostra, com o objetivo de obter parâmetros que possam 

contribuir na diferenciação do uso da terra (entre pastagem e agricultura). 

Com base nos valores extraídos do conjunto temporal de imagens EVI, foram 

geradas estatísticas de média, desvio padrão e o coeficiente de variância para cada 

polígono (só foram considerados os valores dos pixels diferentes de zero). Os 

resultados foram comparados a fim de se encontrar padrões que auxiliem na 

diferenciação entre as áreas de pastagem e agricultura, de forma semi-

automatizada. 

 

5. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Em um primeiro momento, serão apresentados os resultados obtidos em 

campo e laboratório sobre o comportamento temporal do EVI, bem como a análise 

de padrões conforme o uso da terra. Em seguida, serão demonstradas as análises 

dos limiares de classificação para a tipificação dos desmatamentos. E, por fim, 

apresentam-se os resultados obtidos sobre a dinâmica de ocupação no Cerrado, 

para os períodos analisados/municípios, sob a lógica da fronteira agrícola (aqui 

tratada como salto tecnológico/investimentos na agricultura). 

  

5.1. Análise temporal do EVI para amostras validadas em campo 

 

Com base nos polígonos de desmatamentos validados em campo (verdade 

terrestre), foi possível estabelecer o comportamento temporal padrão de EVI para as 

duas classes de uso da terra em avaliação (pastagem e agricultura). Nas figuras 13 

e 14 observam-se os valores médios de EVI (imagens MODIS, geradas a cada 16 

dias, totalizando 23 mosaicos/ano) para os cinco anos que compreendem o 

processo de mudança do uso do solo nos períodos 2004/2005 e 2006/2007, 

respectivamente. 

Especificamente na figura 14, com médias de EVI para os polígonos de 

desmatamentos no primeiro período (2004/2005), observa-se nos anos de 2003 e 

2004 valores médios de EVI oscilando entre 2.000 e 5.000. Enquanto esta oscilação 

refere-se à própria sazonalidade da vegetação nativa no Cerrado, o comportamento 
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para os dois tipos de uso se aproxima entre o fim do ano de 2005 e o início de 2006 

(momento “A”). Nessa fase, os valores de EVI caem, passando a oscilar entre 1.500 

e 2.500 (ou 0,15 e 0,25). É provável que nesse momento (A) a vegetação natural 

tenha sido retirada, o que explicaria a queda acentuada no EVI. No início de 2006, 

os valores de EVI voltam a subir, porém com um padrão de oscilação do EVI mais 

expressivo, com valores que ultrapassam 6.000 (ou 0,6), até valores inferiores a 

1.000 (ou 0,1). 

 

Figura 14. Variação dos valores médios de EVI para os polígonos de desmatamento 
no período 2004/2005, com dados complementares para os anos de 2003, 2006 e 
2007. O momento “A“ indica a conversão do Cerrado para cada um dos tipos de uso 
da terra, demonstrando os padrões para o momento anterior, durante e após o 
desmatamento. 
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Figura 15. Variação dos valores médios de EVI para os polígonos de desmatamento 
no período 2006/2007, com dados complementares para os anos de 2005, 2008 e 
2009. O momento “A“ indica a conversão do Cerrado para cada um dos tipos de uso 
da terra, demonstrando os padrões para o momento anterior, durante e após o 
desmatamento. 

Comportamento semelhante foi observado para o período 2006/2007, conforme 

destaca a figura 15, indicando o momento do desmatamento e a posterior instalação 

de uma área de pastagem e outra de agricultura. Ou seja, nos anos de 2005 e 2006 

os valores oscilaram em aproximadamente 2.000 pontos, entre o mínimo e máximo 

valor de EVI. No ano de 2007, esse comportamento se altera, caindo para menos de 

1.000 pontos (momento “A”); é nesse período que ocorre o desmatamento, 

evidenicado no final de 2007. Do início de 2008 até meados do mesmo ano ocorre 

um aumento nos valores de EVI, que chega próximo a 6.000 pontos, com queda 

brusca em seguida; nesse momento é possível diferenciar claramente a pastagem 

da agricultura, já que a mesma apresenta oscilação muito maior de EVI do que a 

classe de pastagem.  

 Em síntese, observa-se que, no período de desmatamento, os valores 

de EVI caem significativamente (devido à retirada da vegetação e 

preparo do solo), e quando uma nova forma de ocupação é instalada, os 

valores de EVI assumem uma nova dinâmica, diferentes entre si, com 

uma oscilação maior do que aquela observada para o período anterior 

ao desmatamento (figuras 14 e 15). 
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Para uma melhor compreensão deste processo, foi elaborada uma análise de 

diferença do coeficiente de variância (CV) para o EVI, obtido no ano anterior e 

posterior ao desmatamento, para polígonos identificados como agricultura e para os 

polígonos identificados como pastagem. Na figura 16 (período 2004/2005), por 

exemplo, as médias do coeficiente de variação foram obtidas para todos os 

polígonos com base no ano de 2003 e no ano de 2007, para então se realizar a 

diferença entre os dois grupos, repetidos para cada tipo de uso da terra. Em geral, 

estes gráficos (figura 16) demonstram que os valores desta diferença entre os CVs 

para as áreas de agricultura são maiores do que aqueles obtidos para a pastagem. 

Assim, enquanto 70% dos valores da pastagem se encontram abaixo da cota de 

20% de diferença entre os CVs (considerando o ano que antecede e o que sucede 

ao desmatamento), os valores da diferença do coeficiente de variação para a 

agricultura se invertem (ou seja, 70% dos valores são superiores a esta cota de 

20%). 

 

Figura 16. Escala de valores (%) para o Coeficiente de Variação do EVI (período 
2004/2005) obtido a partir da diferença entre os anos 2003 e 2007, realizado para os 
polígonos de pastagem (A) e agricultura (B). 

 

A figura 17 ilustra a análise da diferença entre o CV médio para o período de 

2006/2007. No gráfico que representa a pastagem (esquerda), 80% dos valores de 

CV entre o ano anterior (2005) e do ano posterior ao desmatamento (2009) são 

inferiores à cota de 20%. No gráfico que representa a agricultura, novamente esta 
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condição se inverte, com 70% dos valores advindos da diferença de coeficiente de 

variância são superiores à cota de 20%.  

 

 

Figura 17. Escala de valores (%) para o Coeficiente de Variação do EVI (período 
2006/2007) obtido a partir da diferença entre os anos 2005 e 2009, realizado para os 
polígonos de pastagem (A) e agricultura (B). 

Com esta análise, pode-se constatar que há uma forte tendência de que as 

diferenças entre os valores dos coeficientes de variação de EVI para as áreas 

ocupadas pela agricultura sejam maiores do que nas áreas ocupadas pela 

pastagem. Porém, ainda existem áreas que foram classificadas neste estudo como 

agricultura, que possuem valores de coeficiente de variância tão baixos quanto aos 

da pastagem, assim como existem valores de pastagem que tem coeficientes de 

variância tão altos quanto aos da agricultura. Esta mistura pode ser atribuída ao fato 

de que uma parte considerável de valores foi descartada, devido à contaminação 

dos pixels pela presença de nuvens ou mesmo por fatores naturais como 

sazonalidade. Para aumentar e tornar mais confiável a amostra foram validados um 

maior número de polígonos em imagem de satélite com alta resolução espacial, 

tratadas no item seguinte. 

 

5.2. Análise temporal do EVI para amostras validadas em imagens 

 Para aumentar o número de amostras da pesquisa, foram selecionados 

polígonos de desmatamentos do SIAD que se encontram na bacia hidrográfica do 

Rio Araguaia (à montante), sobrepostos às cenas do satélite ALOS (sensor AVNIR), 

referentes ao ano de 2010, com 10 metros de resolução espacial (imagem cedida 
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pelo Ministério Publico de Goiás). Sobre este conjunto de cenas ALOS, foram 

selecionados os polígonos de desmatamento do período 2006/2007 (figura 18).  

 

Figura 18. Localização da área amostrada com polígonos 2006/2007 sobre cenas do 
satélite ALOS. 

Inspecionou-se um total de 26 polígonos, os quais foram classificados em 

agricultura ou pastagem, com base em análise visual, o que permitiu tipificar o uso 

da terra em agricultura e pastagem. Na tabela 5, observa-se a diferença entre o 

coeficiente de variação para os polígonos convertidos para pastagem ou agricultura. 

Esta análise não foi realizada para o período de 2004/2005 por não haver imagens 

ALOS ou similares disponíveis para o ano de 2007. 

 

Tabela 5. Validação da nova amostra de polígonos de desmatamentos. 

Polígono Diferença do EVI Inspeção Visual 

1 6,775950 Pastagem 

2 7,364772 Pastagem 
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3 3,045605 Agricultura 

4 -1,360462 Pastagem 

5 -4,917612 Agricultura 

6 0,198653 Agricultura 

7 4,009675 Pastagem 

8 0,293038 Pastagem 

  9 1,997802 Pastagem 

10 0,372955 Pastagem 

11 2,117268 Pastagem 

12 6,200540 Pastagem 

13 -1,305668 Pastagem 

14 1,788413 Pastagem 

15 -1,582939 Pastagem 

16 -2,614104 Agricultura 

17 4,478790 Pastagem 

18 3,803556 Pastagem 

19 -2,170116 Agricultura 

20 -0,388317 Agricultura 

21 11,779260 Pastagem 

22 10,340115 Pastagem 

23 4,140896 Pastagem 

24 0,719212 Pastagem 

25 -8,574980 Agricultura 

26 0,750907 Pastagem 
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 Comparando-se os resultados da tabela 5 com aqueles obtidos com a 

validação de campo e inspeção visual em imagem de alta resolução espectral, pode-

se constatar que os valores de diferença de coeficiente de variação variam entre 

negativos e positivos, com uma possível associação entre os valores de diferença de 

EVI e referido uso da terra.  

Para automatizar este processo de classificação do uso da terra, foi necessária 

a adoção de um limiar de variação de CV. Em acordo com as observações de 

campo e imagem, foi possível definir um intervalo de valores onde a maioria dos 

polígonos era caracterizada como pastagem, e outro intervalo onde a maior parte do 

uso da terra era associada à agricultura. Os limiares estão detalhados no tópico 

seguinte. 

 

5.3 Limiares para classificação 

Com base no exposto, esta pesquisa indica como limiar de diferenciação para 

o uso da terra a diferença do coeficiente de variância do EVI entre o ano anterior e o 

ano posterior ao desmatamento.  Se as observações da diferença entre os 

coeficientes de variância entre os anos que antecedem e sucedem ao 

desmatamento variarem entre valores maiores que -2% e inferiores a 15%, estes 

serão considerados como pastagem; e para os valores inferiores a -2% ou 

superiores a 15%, estes serão considerados como áreas ocupadas pela agricultura. 

Estes valores foram extraídos com base nas amostras de campo e nas amostras da 

imagem EVI (figura 19). 

 

 

Figura 19. Intervalo de classificação do uso da terra adotado nesta pesquisa, com 
base na diferença dos coeficientes de variação EVI entre o ano anterior e posterior 
ao desmatamento. 

 

5.4. Tipificação dos desmatamentos 
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Quanto à tipificação (ou caracterização) dos desmatamentos, esta foi gerada a 

partir da diferença do CV para os dados de EVI, conforme descrito nos tópicos 

anteriores, para todos os polígonos do período de 2004/2005 e 2006/2007. No 

período de 2004/2005 havia 3.350 polígonos de desmatamento, descartados 62 por 

não apresentarem valores válidos. Já em 2005/2006, foram encontrados 3.932 

polígonos de desmatamento, sendo descartados 218 polígonos com valores 

inválidos (figura 20). 

Para o período de 2004/2005 restaram 3288 polígonos que obtiveram valores 

de diferença do coeficiente de variação oscilando em sua maioria entre -15 e 65%. 

No período de 2006/2007 restaram um total de 3714 polígonos de desmatamento, a 

diferença do coeficiente de variação dos valores considerados oscilou entre -15 e 

65%(figura 21).   

 

 

Figura 20. Número de polígonos total, válidos e descartados. 
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Figura 21. Valores da diferença do coeficiente de variação do EVI para o período de 
2004/2005 e 2006/2007. 

 

Os valores de diferenças foram qualificados de acordo com o limiar adotado 

para classificação do uso da terra. Nos desmatamentos de 2004/2005 foram 

encontrados 626 polígonos atribuídos à agricultura, o que corresponde a 19% da 

dos desmatamentos no período, enquanto que para pastagem foram atribuídos 2662 

polígonos, ou 81% dos desmatamentos no período (figura 22).  

Já no período 2006/2007, através deste método de tipificação de 

desmatamentos, 868 polígonos foram considerados como agricultura (23%), 

enquanto que para a pastagem foram atribuídos 2846 polígonos, ou 77% dos 

desmatamentos (figura 22). 
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Figura 22. Número de polígonos atribuídos para pastagem e agricultura no período 
de 2004/2005 e 2006/2007. 

Observando-se a distribuição espacial dos desmatamentos destinados para a 

agricultura (figura 23), percebe-se que estes polígonos assim caracterizados estão 

distribuídos por todo o Cerrado, embora haja uma maior concentração na região 

oeste do estado da Bahia, no estado do Piauí e do Maranhão, para ambos os 

períodos analisados. Ainda com base na figura 23, nota-se uma maior presença da 

agricultura nestas regiões, no período de 2006/2007, onde a área média dos 

desmatamentos passa de 2 km² (2004/2005) para 2,9 km² (2006/2007).  

Embora a área média dos polígonos no segundo período tenha sido maior, a 

soma das áreas destinadas para a agricultura no primeiro período (2004/2005) foi de 

1263 km², em comparação com os 971 km² do segundo período. 
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Figura 23. Desmatamentos atribuídos à agricultura, períodos 2004/2005 (A) e 
2006/2007 (B). 

 

Os desmatamentos direcionados para a pastagem também indicam uma 

tendência de concentração nos estados de Minas Gerais, Bahia e Tocantins (figura 

24). O estado de Mato Grosso, no período de 2004/2005, também desponta com 

uma grande quantidade de desmatamento, sendo um dos campeões de 

desmatamento no Cerrado e na Amazônia.  

Porém, depois da instalação de uma lei complementar baseada no 

cadastramento das propriedades rurais e licenciamento dos desmatamentos, houve 

uma redução significativa desses eventos em Mato Grosso. A Lei Complementar 

(LC), de 21 de Dezembro de 2005, dispõe sobre a Política Florestal do Mato Grosso 

e dá outras providências. Além dessa LC, outra medida que tem contribuído 

ativamente para redução do desmatamento no estado é o Plano Estadual de 

Prevenção e Controle do Desmatamento e Queimadas de Mato Grosso (PPCDQ-

MT), que estabelece metas ambiciosas de redução do desmatamento. A figura 25 

demonstra o resultado positivo destas políticas ambientais, com uma queda nos 

desmatamentos a partir de 2005. 
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Figura 24. Desmatamentos atribuídos à pastagem, períodos 2004/2005 (A) e 
2006/2007 (B). 

 

Neste caso de redução dos desmatamentos, o governo federal tem exercido 

grande influência, atuando como agente inibidor por meio de políticas públicas e leis 

ambientais, que coíbem desmatamentos irregulares.  

Os dados acima são referentes ao estado do Mato Grosso, para analisar os 

dados de desmatamento de todo o bioma, conforme o uso da terra, a área 

convertida em agricultura e pastagem foi espacializada por estado (pertencente ao 

Cerrado), para os períodos de 2004/2005 e 2006/2007. 

Especificamente para o período de 2004/2005 (figura 25), o total da área 

destinada à agricultura no estado do Mato Grosso foi de 35,41%, seguido por 

21,07% na Bahia e 18,54% no Piauí. Esses três estados são responsáveis por mais 

de 75% do acréscimo de áreas de agricultura do referido período. Com base nestes 

dados (figura 25), existe uma nítida concentração de tais eventos nos estados do 

Mato Grosso, Bahia e Piauí. Como a agricultura é uma atividade mais onerosa, 

sugere-se a existência de uma concentração de capital, o que pode ser um indício 

de áreas de instalação da fronteira agrícola.  
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Figura 25. Desmatamentos no Mato Grosso, entre 2001 e 2010. Fonte: Prodes/Inpe-
2012. 

 

Nos polígonos de 2006/2007 (figura 26), a área do desmatamento destinada à 

agricultura foi menos concentrada que no período anterior, sendo 22,36% na Bahia, 

15,13% no Mato Grosso, e 13,53% em Minas Gerais. 11% desses eventos foram 

localizados nos estados de Tocantins, Piauí e Mato Grosso do Sul. Comparado ao 

outro período, houve uma maior dispersão das áreas destinadas à agricultura no 

período 2006/2007, sendo que os estados de Mato Grosso, Bahia e Piauí 

concentram a maior parte da agricultura nos dois períodos. Entretanto, nota-se uma 

distribuição mais homogênea entre os estados, ainda que o estado do Mato Grosso 

e Bahia continuem liderando o ranking como a maior área destinada à agricultura, 

com Minas Gerais na sequencia, praticamente empatado com os estados de Mato 

Grosso do Sul, Piauí e Tocantins.  

Sobre a pastagem no período de 2004/2005 (Figura 25), o estado de Mato 

Grosso concentrou 36,19% das áreas destinadas a esta classe de uso, seguido pela 

Bahia e Tocantins, com 12,36% e 11%, respectivamente. Esses três estados, no 

período analisado, somam mais de 60% das áreas recém-desmatadas destinadas à 

pastagem. Os estados do Mato Grosso do Sul, Goiás, Tocantins, Bahia estão 

praticamente empatados na quantidade de áreas que foram destinadas à pastagem 

(figura 25). 

Nos desmatamentos para pastagem ocorridos no ano de 2006/2007 (figura 26), 

as áreas recém-convertidas somaram mais de 2.900 km²; desse total, 20% está no 
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estado da Bahia, 16% no estado de Minas Gerais e 15% no estado do Mato Grosso. 

A distribuição no período 2006/2007 é mais homogênea que no período anterior, 

onde a concentração foi mais explicita. Ainda sim, os estados da Bahia e Mato 

Grosso continuam a figurar como lideres na conversão do Cerrado. Nas áreas 

ocupadas por pastagem, os estados que obtiveram maior índice foram a Bahia, 

Minas Gerais e o Mato Grosso (figura 27). 

 

Figura 26. Porcentagem de desmatamentos ocupados por agricultura, por Unidade 
da Federação, no período 2004/2005.  

 

Figura 27. Porcentagem de desmatamentos ocupados por pastagem, por Unidade 
da Federação, no período 2006/2007. 

Em relação ao período 2004/2005, as áreas destinadas à agricultura se 

agrupam no oeste da Bahia, sul do Piauí, extremo oeste do Mato Grosso e o sul do 

Maranhão. Os dois principais picos de desmatamentos convertidos diretamente para 

agricultura são em Formosa do Rio Preto - BA e Baixa Grande do Ribeiro - PI, que 

representam a maior classe de desmatamento. Já no período de 2006/2007, os dois 

picos de desmatamentos se encontram nos estados da Bahia, nos municípios de 
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Formosa do Rio Preto e São Desidério, onde a concentração continua em ambas as 

regiões que o período anterior (figura 28). 

 

Figura 28. Mapa de desmatamentos ocupados por agricultura por município.  

As áreas que se destacam na concentração de pastagem também são 

basicamente as mesmas que se destacam na concentração de agricultura, com 

destaque para o oeste da Bahia e Mato Grosso (figura 29). Isso significa que o 

processo de ocupação nessa área está mais intenso no período abrangido pela 

pesquisa e indica a formação de fronteira agrícola.  
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 Figura 29. Mapa de desmatamentos ocupados por pastagem nos municípios. 

Embora os resultados apresentados até o momento contribuam para a 

discussão sobre a expansão de uma fronteira agrícola, para melhorar a 

argumentação da discussão foi realizada uma espacialização que exprime a 

porcentagem de pastagem e agricultura por município, de acordo com a área 

desmatada no mesmo. 

Pode-se observar que no período de 2004/2005 os municípios que tem maior 

proporção de agricultura são os do oeste baiano, sul do Piauí e sul do Maranhão.  

Ainda no mesmo período, os municípios que contem maior quantidade de 

pastagem se concentram na região oeste do bioma, opondo-se a região leste do 

bioma que concentra reduzidas áreas de incremento de pastagem (figura 30). 
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Figura 30. Mapa de porcentagem da área recém-desmatada por classe de uso da 
terra (2004/2005) nos municípios. 

 

Nos desmatamentos de 2006/2007 (figura 31) observa-se o mesmo padrão, 

porém com uma maior dispersão da agricultura. Ainda assim, é significativa a 

proporção de áreas destinadas à agricultura na região do oeste da Bahia, Sul do 

Maranhão e Piauí, e em alguns municípios no Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. 

Sobre a pastagem, essa ainda se concentra na região oeste do bioma, reduzindo 

sua influencia região leste, assim como no período anterior. 

Analisando-se os mapas de proporção do incremento de novas áreas de 

agricultura para o período de 2004/2005 (figura 30), também se confirma a dinâmica 

de uso e ocupação da terra já encontradas nas regiões do oeste baiano e sul do 

Piauí.  

Traçando-se um comparativo com o período subsequente (figura 31), a zona 

com maior densidade de incremento de áreas agricultáveis sofreu um avanço para a 

região sul do Maranhão, em oposição a uma ausência de áreas convertidas no 
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sudoeste da Bahia. Através desta dinâmica de incorporação de áreas destinadas 

para agricultura, é possível identificar uma tendência de deslocamento para a região 

nordeste do bioma. No período de 2004/2005 houve um acréscimo de áreas 

convertidas para agricultura na parte do bioma que representa o estado do Mato 

Grosso; esse acúmulo de áreas que destoa da tendência de deslocamento da 

"fronteira" foi fomentado, como explicado anteriormente, por uma legislação 

ambiental implementada em MT, posteriormente desabilitada, estabilizando-se as 

áreas destinadas à agricultura. 

 

Figura 31. Mapa de porcentagem da área recém-desmatada por uso da terra 
(2006/2007) e municípios. 

 

Assim como houve grande incidência de desmatamentos ocupados por 

agricultura no Mato Grosso, no período de 2004/2005, pode se observar que o 

mesmo ocorreu com a pastagem. Tal fato não se repetiu no período seguinte, o que 

confirma o caráter atípico do fenômeno. Ainda nos desmatamentos de 2004/2005, 

houve focos dispersos em áreas de concentração de pastagem; porém, a área que 
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se manteve nos dois momentos foi a concentração de pastagem no oeste baiano, 

Piauí e, no período de 2006/2007, um avanço para o Maranhão (figura32). 

 

    

A 

B 
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Figura 32. Mapa de densidade da área ocupada por agricultura (A) pastagem (B) 

Km². 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Um dos objetivos deste trabalho foi o de compreender a dinâmica de ocupação 

no bioma Cerrado pelas atividades agropecuárias, bem como a forma de 

apropriação da terra no bioma. Os resultados indicam uma crescente necessidade 

de produção, com aumento das áreas destinadas ao incremento de pastagem e 

agricultura. Entende-se, assim, a necessidade  de adoção de um novo modelo de 

desenvolvimento para a região, baseado nos princípios da sustentabilidade, 

abrangendo a questão econômica, ambiental e social. Tal modelo passa pelas 

práticas de monitoramento e fiscalização dos recursos naturais, discutidas ao longo 

desta dissertação. 

Para se alcançar os resultados mencionados, foram adotadas técnicas de 

sensoriamento remoto e de análises espaciais em ambiente de SIG. Tais técnicas se 

mostraram satisfatórias para a identificação do uso da terra nas áreas recém-

desmatadas no bioma, sobretudo através de uma abordagem multitemporal (dados 

TERRA/MODIS - produto EVI).  

Os resultados indicam uma maior predominância de áreas convertidas para 

pastagem em relação às áreas destinadas ao uso da agricultura. No primeiro 

período, 2004/2005, 19% correspondeu à agricultura e 81% à pastagem. No período 

seguinte, 2006/2007, 23% dos desmatamentos foram atribuídos à agricultura e 77% 

à pastagem. Um resultado relevante deste estudo é o fato de que cerca de 80% das 

áreas recém-desmatadas são para incremento de pastagem, justificadas pelo menor 

custo de implantação, se comparadas aos incrementos na agricultura.  

Outra questão de destaque foi a espacialização das áreas de incremento de 

pastagem e agricultura. Essa espacialização revelou tendências na formação de 

fronteiras, onde se espera desmatamentos mais intensos.  

No caso especifico da formação de uma fronteira agrícola (em termos de 

avanços de tecnologia), acredita-se que haja uma maior quantidade de 

desmatamentos convertidos diretamente para agricultura, onde se destaca, dentre 

outras características, a intensa inserção do capital nas regiões analisadas. 
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Com os resultados obtidos pela tipificação do uso da terra nas áreas recém-

desmatadas do Cerrado, foi identificada a zona desta fronteira agrícola, que se 

estende por todo oeste baiano, seguindo pelo sul do Piauí e extremo sul do 

Maranhão. Nesta faixa, há uma região de contato de fronteira agrícola que é 

explícita, principalmente pela dinâmica diferenciada de ocupação da terra na região. 

No restante do bioma, a maior parte da primeira ocupação da área recém-

desmatada é de pastagem.  

Para as regiões onde foram identificadas como áreas de expansão de fronteira 

agrícola, orientam-se ao poder público maior intervenção com a criação de UCs e 

intensificação da fiscalização ambiental. Para futuros estudos, orienta-se estender o 

recorte temporal, trazendo assim mais elementos para a discussão, principalmente 

no que se refere à formação de uma nova fronteira agrícola. Em relação aos estudos 

para tipificação de desmatamentos através de sensoriamento remoto, sugere-se um 

aumento no número de amostras e a diversificação no período de coleta, afim de se 

obter outras informações para a formação de limiares estatísticos, aprimorando a 

identificação/caracterização semi-automática das atividades antrópicas no Cerrado. 
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